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0 PARTIDO VAI DEFENDER um programa socialista nas 
eleições municipais [ págs 5 a 14] 


Grécia na 
encruzilhada 

© Coalizão de partidos 
anticapitalista pode vencer 
eleições do dia 17. 

t 

Qual o programa operário 
para o país? [págis] 


Greve 

Nacional da 
Educação 

© Cinco lições desta que já 
entrou pra história como a 
maior em 10 anos. [pág24] 


GREVE GERAL 
UNIFICADA 

<D Funcionalismo federal 
vai parar a partir do 
dia 11 [ pág 19 ] 


RIO+20 

0 É possível uma 
economia verde sob o 
sistema capitalista? 

[ págs 16 e 17 ] 


















Li REVOLTA 1 - Enquanto dezenas de pacientes esperavam 
na fila de um hospital público, no Rio de Janeiro, uma médica 
revoltada com a situação, saiu na porta do hospital para 
denunciar a situação. 


PÁGINA 
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H REVOLTA 2 - Única médica de plantão na unidade, ela 
desabafou: “a saúde está zerada e os pacientes estão morrendo” e “a 
secretaria e o governo não fazem nada”. A revolta foi gravada pela TV 
Record. 


SENHOR DE ENGENHO 

O deputado Nelson Marquezelli 
(PTB-SP) mostrou toda sua men¬ 
talidade de ‘senhorde engenho’ 
durante os debates da chamada 
PEC do Trabalho Escravo, que 
prevê a expropriação de terras 
onde for detectada a existência 
de trabalho degradante. Em meio 
a discussão, o ruralista soltou: 


“Se eu, na minha propriedade, ma¬ 
tar alguém, tenho direito a defesa. 
Se tiver bom advogado, não vou nem 
preso. Mas se der a um funcionário 
um trabalho que será visto como tra¬ 
balho escravo, minha esposa e meus 
herdeiros vão ficar sem um imóvel. É 
uma penalidade muito maior do que 
tirara vida de alguém”. 


I 


Me lincharam, me condenaram. 
Se eu estou aqui hoje de pé é graças 
a vocês, com a UJS, com a UNE. 



JOSÉ DIRCEU, 
agradecendo o apoio dessas 
organizações e conclamando 
os estudantes a saírem 
às ruas em sua defesa 
no julgamento do 
Mensalão. 
O Globo, 10/06/2012 



FORA MIN ERADORAS 

Protestos contra a ação de mi- 
neradoras têm se tornado uma 
rotina no Peru. No último dia 
28, manifestantes de Espinar, 
na província de Cusco, ao sul 
do país protestavam contra 
a mineradora suíça Xstrata. 
Cerca de cinco mil pessoas 
teriam bloqueado acessos e 
estradas da região. Mas o pro¬ 
testo foi duramente reprimido 
pela policia. O Ministério do 
Interior peruano confirmou 
que chegou a quatro o núme¬ 
ro de civis mortos no conflito 
entre policiais e a população. 
O numero de feridosjá passa 
dos 60, entre civis e policiais. 
Em Cajamarca, ao oeste do 
Peru, a população anunciou 
uma greve geral a partir do 
dia 31, até que o presidente 
Ollanta Humala declare o 
Projeto Conga inviável. 


OPERAÇÃO LIMPEZA 

Em São Paulo, a polícia 
militar está prendendo mo¬ 
radores de rua acusados 
de “vadiagem”. Pelo menos 
52 pessoas foram detidas 
recentemente. A ação poli¬ 
cial se baseou na legislação 
de 1941, que prevê pena 
de prisão simples, de 15 
dias a 3 meses, quando al¬ 
guém “entregar-se habitualmen¬ 


te ãociosidade”. Nacidadede 
Franca, interior de São Pau¬ 
lo, oTribunal dejustiçado 
estado concedeu liminarque 
determina asuspensão dos 
processos criminais contra 
moradores. Os que foram 
presos foram libertados. 
A prisão por “vadiagem” é 
mais um capitulo da política 
de higienização social em 



curso em São Pau¬ 
lo, marcada tam¬ 
bém pela repressão 
contra usuários 
de drogas na 
“cracolândia”, 
remoções de 
sem tetos e 
proibição de 
vendedores am¬ 
bulantes. 


BASTA DE OCUPAÇÃO 

“Chegou a hora de o Brasil começara 
dizer não”. Foi com essas palavras 
que a ministra dos Direitos Hu¬ 
manos, Maria do Rosário, disse 
o que pensa sobre a entrada de 
imigrantes haitianos no país. A mi¬ 
nistra surpreende com declaração 
xenófoba, ao mesmo tempo em 
que foram divulgados os gastos 
do Brasil com a ocupação militar 
do Haiti. Em oito anos, a ocupa¬ 


ção custou quase R$ 2 bilhões. 
Como se não bastasse, a opera¬ 
ção militar registrou inúmeras 
denúncias de crimes contra os 
direitos humanos. Desde execu¬ 
ções a estupros. Os soldados da 
Minustah também agem contra 
as mobilizações operárias e já 
reprimiram greves e passeatas 
do I o de maio. Chegou a hora 
de o Brasil dizer não à ocupação. 
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□ Renovação automática 

□ Semestral 

□ Anual 
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O R$12 (todo mês) 

OR$ 30 

O R$50 
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O Solidária: _ 

O Solidária:_ 

O Solidária:_ 

< 





□ Dinheiro / cheque 

□ Boleto Bancário 

□ Cartão de crédito 

O VISA o MASTERCARD O AMERICAN EXPRESS O AURA 
N°_ Cód. Segurança:_ Validade:_ 

Mês 

□ Débito em conta corrente 

O BANCO DO BRASIL O SANTANDER O CEF Operação: _ 

Agência_Conta_Data do mês para débito:. 


Entregue o formulário preenchido aum militante, assine pelo site (www.pstu.org.br/assinaturas) ou envie por carta à 
sede do PSTU: (Av. 9 de Julho, 925 , Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01313 - 000 ) assinaturas@pstu.org.br ( 11 ) 5581.5776 



Acompanhe no 
Portal do PSTU 


- As manifestações dos servidores federais em greve, de estudan¬ 
tes e dos movimentos sociais, durante a Cúpula dos Povos e a 
Rio+20, no Rio de Janeiro. 


- Fique por dentro da maior greve das universidades federais dos 
últimos 10 anos. Leia também sobre a greve dos metalúrgicos de 
Niterói e Itaboraí, que passou por cima da direção do sindicato, 
ligado à CUT, e a heróica greve dos professores no Amapá. 


- Conheça as lições que a vitoriosa greve dos operários da cons¬ 
trução civil de Fortaleza 
deixaram aos 
operários de 
todo 0 país. 


- Na TV 
PSTU, veja 
como foi a 
participa¬ 
ção do par¬ 
tido na Pa¬ 
rada LGBT 
em São 
Paulo. 
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Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - maceio@pstu.org.br | pstual. 
blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Rua Professor Tostes, 1282 
- CEP. 68900-030. Bairro Santa Rita. Tel: 
(96) 3224.34991 macapa@pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - Centro. 

(92) 234.7093 

manaus@pstu.org.br 


RECIFE - Rua do Príncipe, 106, 
Soledade, Recife-PE CEP 50050-410 
pernambuco@pstu.org.br 
www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiuva, 421. 

teresina@pstu.org.br 

pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO- R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br | rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 

633/308 - Centro. 

niteroi@pstu.org.br 

NORTE FLUMINENSE - R.Teixeira de 

Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546-Centro 
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BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, sala 301 

- Centro. (71) 3015.0010 pstubahia@ 
gmail.com 

pstubahia.blogspot.com 

CAM AÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 

CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710 - 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza@pstu.org.br 
JUAZEIRO DO NORTE - R. São Miguel, 
45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - Rua 237, n°440,Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, sala 
10- Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 bh@ 
pstu.org.br | minas.pstu.org.br 
BETIM-(31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31)2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA-juizdefora@pstu. 
org.br 

UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM - Av.Almirante Barroso, N° 239, 
Bairro: Marco. Tel: (91) 3226.6825 
belem@pstu.org.br 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 

311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 608 

- Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07. (44) 9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 

PERNAMBUCO 


VALENÇA - sulfluminense@pstu.org.br 
VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe,43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.02291 sulfluminense@pstu.org. 
br | pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Vaz Gondim, 802 - 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General Portinho, 
243 - Porto Alegre. 

(51) 3024.3486/3024.3409 
portoalegre@pstu.org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ- R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente Vargas, 
432, sala 20 - Galeria Dom Guilherm. 
(54)9993.7180 

SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 

77-Centro. (48) 3225.6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 

Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 

pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 

248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11) 7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87 - 
Santo Amaro. (11) 6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11)7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAM PI NAS - R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
GUARULHOS - R. Harry Simonsen, 

134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 

guarulhos@pstu.org.br 

MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 

de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 

PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 

Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 

(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.71861 saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES - Av. Rotary, 2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ - R. Luiz Simon, 386 - Centro. 
(12) 3953.6122 

SUZANO- (11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJ U - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


A injustiça social que nos 
cerca é brutal. A burgue¬ 
sia e a alta classe média 
andam de helicóptero, 
enquanto os trabalhadores gastam 
3-4 horas para ir e vir do trabalho 
em ônibus superlotados. Os ricos 
são atendidos em hospitais exce¬ 
lentes, os pobres morrem nas filas 
dos hospitais públicos, sem atendi¬ 
mento. Os filhos da burguesia estu¬ 
dam em colégios caríssimos e muito 
bons, as crianças pobres não têm 
creches. 

Todos sabem dessas injustiças. 
Elas não podem ser negadas. Mas 
podem ser disfarçadas. Podem ser 
atribuídas a que os pobres são cul¬ 
pados porque não “se esforçaram o 
suficiente”, ou porque são “pregui¬ 
çosos”. Ou, ainda, pode-se escapar 
da discussão com a desculpa de que 
“sempre foi assim”. 

Os governos do PT fazem isso. 
Dizem que, “afinal”, as coisas es¬ 
tão melhorando, porque eram pio¬ 
res com os governos da direita. E é 
verdade que a direita (PSDB, DEM) 
sempre dirigiu o país a serviço dos 
interesses das grandes empresas. 

Os trabalhadores, em sua maio¬ 
ria, não acreditam que são as gran¬ 
des multinacionais e bancos que di¬ 
rigem o país porque o PT chegou ao 
governo e compôs um governo dos 
trabalhadores. Infelizmente, não é 
assim. As grandes empresas nunca 
lucraram tanto como com o PT. E 
isso é o motivo pelo qual as injusti¬ 
ças sociais seguem tão presentes na 
realidade brasileira. Lula e Dilma se 
apoiaram no crescimento econômico 
dos últimos anos para dar a impres¬ 
são aos trabalhadores que o cres¬ 
cimento se devia a seus governos. 

Em todos esses anos de gover¬ 
nos petistas foi imposto um grande 
engano aos trabalhadores e jovens. 
Acreditaram que era possível ir mu¬ 
dando a vida aos poucos, através dos 
governos petistas. O crescimento 


econômico alimentou essa ilusão. 
As injustiças sociais continuaram 
existindo. Mas, quem sabe, elas po¬ 
diam ir diminuindo, diminuindo até 
desaparecerem. Afinal, Lula estava 
no governo. Afinal, Dilma era a con- 
tinuadora de Lula. 

MAS... OS TEMPOS ESTÃO MUDANDO 

A crise econômica internacional 
ainda não chegou ao país como uma 
recessão. Mas já afeta a economia 
através de uma desaceleração for¬ 
çada. E é possível que uma nova 
recessão atinja o país, em um rit¬ 
mo que nenhum economista sério 
pode precisar. Com isso as injusti¬ 
ças, sempre presentes, ficam mais 
visíveis e revoltantes. 

A corrupção atinge abertamente 
o DEM, do senador Demóstenes, o 
PSDB, do governador Marconi Pe- 
rillo. Mas também envolve o gover¬ 
nador Agnello Queiroz, do PT. Toda 
a cúpula do PT está diretamente en¬ 
volvida no escândalo de corrupção 
com o Mensalão. 

O programa habitacional do 
PSDB pode ser simbolizado pelo Pi¬ 
nheirinho: desalojar nove mil pes¬ 
soas com repressão violenta para 
entregar as terras a um só “dono”, 
o milionário Naji Nahas. 

O mais importante programa 
para educação do PT, o Reuni, é o 
móvel da maior greve das univer¬ 
sidades dos últimos anos, que está 
parando os professores e os estu¬ 
dantes em todo o país. 

Nas eleições de São Paulo, Serra, 
do PSDB e do Pinheirinho, enfrenta 
Haddad, ex-Ministro da Educação 
do PT. Isso vai se repetir em todo 
o país, em maior ou menor forma: 
dois blocos majoritários engalfinha¬ 
dos na luta pelo poder, mas com um 
programa muito semelhante. Vão 
tentar convencer, mais uma vez, a 
todos, que basta votar neles para os 
problemas desaparecerem. E as in¬ 
justiças vão ficar cada vez maiores. 


É HORA DE MUDANÇA 

Os trabalhadores e jovens no 
Brasil começam a ir à luta. Gran¬ 
des greves da construção pesada 
(Jirau, Belo Monte, Comperj, está¬ 
dios da copa) e civil ( Fortaleza) 
abalaram as obras no país. Greves 
do transporte, como a do Metrô, 
que parou São Paulo. A juventude 
universitária protagoniza a maior 
greve estudantil dos últimos anos. 
O funcionalismo público se articula 
para uma greve unificada nacional, 
com os professores na vanguarda. 

No segundo semestre irão ocor¬ 
rer as campanhas salariais dos se¬ 
tores mais estratégicos dos traba¬ 
lhadores, como os metalúrgicos, pe¬ 
troleiros, bancários, etc, que podem 
gerar novas greves de importância. 

Na Europa, a crise mostra a du¬ 
reza dos ataques do Capital, cortan¬ 
do salários, aposentadorias, em¬ 
pregos. E recoloca em discussão o 
socialismo. É hora de trazer esta 
postura para o Brasil. O PSTU vai 
lançar candidaturas socialistas em 
todo o país. 

O PSTU vai apresentar candi¬ 
datos que são conhecidos em suas 
cidades por serem dirigentes sin¬ 
dicais, estudantis e populares. E 
vai utilizar seu tempo de TV para 
apoiar as greves que estiverem 
acontecendo. Vamos mostrar como 
é possível enfrentar gravíssimos 
problemas sociais (como educação, 
saúde e transporte), desde que en¬ 
frentemos o domínio das grandes 
empresas. Vamos defender o pro¬ 
grama socialista, aplicado aos pro¬ 
blemas concretos da vida das pes¬ 
soas. Sabemos que não é por meio 
das eleições que vai se mudar o 
país. Mas sabemos, também, como 
é importante utilizar a tribuna elei¬ 
toral para defender essas mudanças. 

O PSTU vai ousar. Vai defender 
que é preciso mudar o mundo. E 
conta com seu apoio para esse de¬ 
safio. ■ 





























Reforma Trabalhista 


Nacional 


Opinião SociaMa 


Um ataque brutal do governo 
e da CUT aos trabalhadores 


EDUARDO ALMEIDA, da Redação 

A conteceu recentemente em 
Brasília uma reunião que 
pode ter enormes consequ¬ 
ências para o movimento 
sindical. O jornal Estado de São Paulo 
(20/05/2012) noticiou que o presiden¬ 
te da Câmara dos Deputados, Marco 
Maia (PT-RS), reuniu líderes sindicais, 
representantes do governo e direções 
de partidos para debater um antepro¬ 
jeto de lei que institui a figura jurídica 
do Acordo Coletivo Especial (ACE). A 
proposta partiu dos Metalúrgicos do 
ABC, o mais importante dos sindicatos 
da CUT. 

A proposta, apresentada na reunião 
por Sérgio Nobre, presidente da enti¬ 
dade, dá poderes aos sindicatos para 
fecharem acordos coletivos com as em¬ 
presas por fora do que é determinado 
na legislação trabalhista. De acordo 
com o sindicato, a medida permiti¬ 
ria acordos específicos “em decorrên¬ 
cia de especificidades da empresa e da 
vontade dos trabalhadores , justificam 
adequações nas relações individuais e 
coletivas de trabalho e na aplicação da 
legislação trabalhista ”. 

Trata-se de um avanço na flexibili¬ 
zação dos direitos trabalhistas. A le¬ 
gislação não proíbe nem impede o sin¬ 
dicato e as empresas de fazerem acor¬ 
dos coletivos, estabelecendo condições 
melhores para os trabalhadores do que 
aquelas estabelecidas em lei. Então, o 
único sentido de uma mudança que 
permita acordo por fora da legislação 
é estabelecer condições piores para os 
trabalhadores. 

Não é difícil imaginar, diante de 
uma possível queda na produção, o 
que seriam essas tais “condições espe¬ 
cíficas”. O projeto da CUT abre brecha 
para que as empresas, alegando uma 
situação de crise, imponham a eleva¬ 
ção da jornada de trabalho ou a redu¬ 
ção de salários. Caso a crise se agrave, 
poderão “propor” a suspensão do 13° 
salário, das férias etc. Ou seja, pode- 


se estar preparando, por iniciativa da 
CUT, uma reforma trabalhista. 

COLABORAÇÃO DE CLASSES 

Não é por acaso que na cartilha 
lançada pelo sindicato para explicar 
sua proposta utilize o exemplo das 
Câmaras Setoriais, ocorridas em 1992 
e 1993. Essas Câmaras representam a 
virada do sindicalismo combativo que 
marcou os primeiros anos da CUT para 
a colaboração de classes com as gran¬ 
des empresas. 

A colaboração de classes foi incor¬ 
porada primeiramente pelos dirigentes 
sindicais e, depois, pelo PT. Hoje é a 
ideologia oficial dos governos de Lula 
e Dilma. Foi o pior veneno imposto na 
consciência de milhões de trabalhado¬ 
res pelo lulismo. 

Quando a CUT ainda lutava contra 
este tipo de postura, na Constituinte 
de 1988, polemizava com a proposta 
de pacto social feita pelo governo José 
Sarney. “Com o aprofundamento da 
crise econômica e social no país , pro¬ 
vocado pela incapacidade do projeto 
da burguesia em dar respostas aos an¬ 
seios da população , mais uma vez vem 
ã tona a proposta de pacto social , onde 
a burguesia e o governo Sarney contam 
com a ajuda de Medeiros-Magri [sindi¬ 
calistas da Força Sindical na época], 
agentes do capital no seio do movimento 
operário. A CUT entende que não pode 
haver pacto entre desiguais e que nesse 
tipo de pacto os trabalhadores só têm a 
perde ”, diziam na época. 

Hoje, a CUT e a Força Sindical são 
os agentes do Capital no seio do mo¬ 
vimento operário. 

O (MAU) EXEMPLO 
DAS CÂMARAS SETORIAIS 

Segundo a cartilha da CUT, os re¬ 
sultados das Câmaras Setoriais “foram 
espetaculares ”. Houve renúncia fiscal 
do estado e renúncia dos trabalhadores 
a mobilizações salariais. Basta ver os 
dados abaixo para ver quem ganhou 
com o pacto. 

As multinacionais produziram, em 


quatro anos, 70% a mais, tiveram um 
ganho de produtividade de 78%. E não 
respeitaram o acordo de garantia no 
emprego, mesmo produzindo muito 
mais. Realmente os resultados foram 
espetaculares...para as empresas. 

DESACELERAÇÃO DA ECONOMIA 

Existem inúmeros sinais de desace¬ 
leração da economia, empurrada pela 
crise europeia. A indústria teve uma 
queda no primeiro quadrimestre de 
2,8%, em relação ao mesmo período 
de 2011. O PIB cresceu apenas 0,2% no 
primeiro trimestre. Existe uma queda 
nas cotações das matérias primas que 
afeta as exportações brasileiras. O flu¬ 
xo de dólares, que vinha se mantendo 
altíssimo, está diminuindo em função 
do agravamento da situação mundial. 
Em maio, pela primeira vez desde 2010, 
foi negativo. 

A desaceleração pode se transfor¬ 
mar em uma nova recessão, como con¬ 
sequência da crise internacional. Ainda 
não existe essa realidade, e o mundo 
sindical ainda vive momentos de lutas 
salariais como fruto do crescimento. 

Mas já existem setores em estagna¬ 
ção e mesmo retração. Nesses casos, já 
começou a ocorrer a imposição desse 
tipo de acordo defendido pela CUT e 
Força Sindical. A MWM (motores) fe¬ 
chou um acordo de redução de jornada 
e de salários (entre 15% a 17,5%) nos 
próximos três meses, com os sindica¬ 
tos dos metalúrgicos de São Paulo e 
Canoas (RS). 

Um dos setores mais expostos é o 
automobilístico que teve enormes lu¬ 
cros em todos os últimos anos, mas 
apresentou queda de 3,1% no primeiro 
quadrimestre, só recompondo as ven¬ 
das (parcialmente) em maio, depois da 
redução de IPI. A capacidade instalada 
já é bem superior à demanda existen¬ 
te em função da instalação de novas 
plantas industriais pela concorrência. 
Já estão em curso episódios como o 
Plano de Demissão Voluntária (PDV), 
na GM, e a suspensão de 1500 operá¬ 
rios, na Mercedes. É por isso que as 


montadoras de automóveis estão na 
origem dessa proposta da direção sin¬ 
dical do ABC. 

O EXEMPLO EUROPEU 

A iniciativa da CUT é parte de um 
plano das grandes empresas para uma 
possível crise no país. Não se trata de 
uma ideia que, de repente, surgiu na 
cabeça de alguns sindicalistas, mas 
de uma iniciativa das multinacionais 
automobilísticas através do Sindica¬ 
to do ABC. Depois de tantos anos de 
convivência com as grandes empresas, 
esses sindicalistas já se prestam a este 
tipo de serviço. 

E isso é grave porque indica o grau 
de ataque que está vindo por aí. Ne¬ 
nhum governo de direita conseguiu 
esse tipo de flexibilização dos direitos 
trabalhistas. 

Muitas vezes esse tipo de acordo é 
apresentado como “divisão de sacrifí¬ 
cios para todos”. Não é isso que ocor¬ 
re. Nem sequer é possível preservar o 
emprego. Na Espanha, o famoso Pacto 
de La Moncloa, no final dos anos 1970, 
levou, em dois anos, ao fim 760 mil 
postos de trabalho. 

Na Europa, os planos de austerida¬ 
de foram defendidos pelos governos 
da social-democracia, como o Pasok 
na Grécia e o PSOE espanhol. Na re¬ 
alidade, impõem perdas gigantescas 
para os trabalhadores como a redução 
de salários e cortes nas aposentado¬ 
rias para preservar o pagamento aos 
banqueiros. 

Se o movimento operário aceitar 
a lógica do “acordo”, os ataques não 
param mais. Basta olhar para a Euro¬ 
pa e ver que, depois de um plano de 
austeridade, vem outro ataque. 

O verdadeiro movimento operário 
no Brasil, que não se transformou em 
“agente do Capital no seio do movimen¬ 
to operário”, está chamado a repudiar 
essa tentativa de Reforma Trabalhista 
disfarçada. A CSP-Conlutas, que teve 
na sua origem toda uma série de lutas 
nesse sentido, certamente terá um pa¬ 
pel de vanguarda nessa mobilização. 
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CAMPANHA I Especial eleições s 


Nas eleições, a ousadia 

I ' 

das candidaturas socialistas! 



DA REDAÇAO 

N as eleições deste ano, os 
grandes partidos e seus 
candidatos vão apresentar 
soluções milagrosas para 
resolver todos os problemas sociais. 
Em suas campanhas milionárias, ten¬ 
tarão manipular a população por meio 
de gigantescos aparatos de marketing 
eleitoral, pagos a peso de ouro. 

Num passe de mágica, partidos e 
candidatos comprometidos com as gran¬ 
des empresas são subitamente transfor¬ 
mados em defensores dos trabalhado¬ 
res. Corruptos e candidatos a corruptos 
viram defensores da ética na política. 

A direita (PSDB e DEM) vai tentar 
utilizar o julgamento do mensalão para 
atacar o PT. O PT vai usar o escândalo do 
bicheiro Cadinhos Cachoeira para atacar 
a direita. No entanto, apesar das expecta¬ 
tivas dos trabalhadores, o PT não defen¬ 
de nem aplica um programa distinto da 
direita. Os governos do PT (e os partidos 
que são parte de seu bloco, como PMDB, 
PSB, PCdoB) e da direita são estreitamente 
ligados aos bancos e grandes empresas e 
têm as mesmas práticas corruptas. 

O PSTU está lançando pré-candida- 
tos em todo o país. A crise econômica 
europeia, com a Grécia no epicentro, 
mostra que os ventos podem novamen¬ 
te soprar em direção ao socialismo. É 
preciso ousar na defesa do socialismo 
e superar a polarização entre os dois 
blocos (o do PT e o da direita) que têm 
o mesmo programa. 

( ME ENGANA QUE EU VOTO!' 

Para garantir a dominação, a de¬ 
mocracia dos ricos e poderosos cria 


a falsa ideia de que o povo decide 
tudo com o voto/ de que basta “ele¬ 
ger outro” para resolver os problemas. 
O problema é que as eleições funcio¬ 
nam como um jogo de cartas marcadas. 

Os grandes partidos elegem a maio¬ 
ria dos candidatos por meio de polpu¬ 
dos financiamentos dos empresários e 
banqueiros. Depois de eleitos, a fatura 
é cobrada. Assim, 
empreiteiras, gran¬ 
des empresas, lati¬ 
fundiários e bancos 
têm acesso a contra¬ 
tos com o Estado, em 
licitações fraudulen¬ 
tas, além de conse¬ 
guirem aprovar leis 
em seu favor, con¬ 
tra os trabalhadores. 

Foi o que aconteceu, 
por exemplo, com a 
aprovação do novo 
Código Florestal, a 
criação da Previ¬ 
dência privada para 
o funcionalismo (o 
Funpresp), entre ou¬ 
tros exemplos. 

O caso Demós- 
tenes e do bicheiro 
Cachoeira é uma ilustração clara da 
natureza da dita “democracia” em que 
vivemos. Os ricos e poderosos podem 
tudo, à custa da miséria do povo pobre. 
O Senado e a Câmara dos Deputados são 
verdadeiras tribunas de negócios e pri¬ 
vilégios, onde a corrupção é parte desse 
mesmo jogo. Nas prefeituras e Câmaras 
de Vereadores a situação é a mesma. A 
corrupção rola solta, enquanto leis são 
aprovadas contra a população trabalha¬ 


dora todos os dias. 

UMA CAMPANHA DIFERENTE 

As mudanças necessárias em nos¬ 
sas cidades e no país só vão acontecer 
com o povo na rua, mobilizado e or¬ 
ganizado. Para nós as eleições servem 
para fortalecer a luta dos trabalhadores 
e divulgar o programa socialista. Por 
isso é tão importante 
que os trabalhado¬ 
res e os jovens que 
estão à frente das lu¬ 
tas sindicais, estu¬ 
dantis e populares 
se integrem no apoio 
as nossas candida¬ 
turas. 

Não vamos ter 
em nossa campa¬ 
nha nem o dinheiro 
das empresas nem o 
dinheiro da corrup¬ 
ção. Nossas campa¬ 
nhas serão pobres, a 
partir das contribui¬ 
ções de trabalhado¬ 
res e jovens que nos 
apoiam. Isso para 
nós é um princípio. 
Teremos menos re¬ 
cursos de campanha, mas continuamos 
independentes da burguesia e dos cor¬ 
ruptos. Assim, podemos ter um progra¬ 
ma contra todos eles. 

Acreditamos que é muito importante 
votar e eleger nossos candidatos socia¬ 
listas. O voto em um candidato nos¬ 
so significa fortalecer uma estratégia 
socialista para a sociedade. A velha 
história do “voto útil”, no candidato 
“menos pior”, só fortalece a continui¬ 


dade da situação atual. 

A eleição de um vereador revolucio¬ 
nário representa um importante ponto 
de apoio para a luta dos trabalhadores. 
Nossos pré-candidatos são militantes 
com um importante histórico de lutas. 
Muitos deles estiveram ao seu lado, 
como na batalha contra a reintegração 
do Pinheirinho, nas greves operárias 
da construção civil e metalúrgicas, nas 
mobilizações do funcionalismo e da 
juventude. 

Um parlamentar revolucionário pode 
ocupar a tribuna, ajudando na mobili¬ 
zação e rompendo o enorme bloqueio 
imposto pela grande imprensa às lutas. 
Pense, por exemplo, como seria impor¬ 
tante a atuação de um vereador do PSTU 
em uma luta como a dos moradores do 
Pinheirinho, ou qualquer outra luta por 
moradia denunciando a contrarreforma 
urbana e a especulação imobiliária; ou, 
ainda, nas greves dos operários da cons¬ 
trução civil de Fortaleza; nas lutas dos 
trabalhadores em educação, defenden¬ 
do 10% do PIB para investir no setor. 
Ou ainda, presente na luta da juven¬ 
tude contra o aumento da passagem e 
defendendo a estatização completa do 
transporte e tarifas subsidiadas. 

O mandato de um vereador do PSTU 
servirá para fortalecer todas essas lu¬ 
tas, denunciar as falcatruas do regime, 
apoiar e divulgar as greves. O gabinete 
de um vereador do PSTU será o terreno 
ou edifício ocupado pelos sem-tetos, as 
ruas e canteiros de obras tomados por 
greves e mobilizações, o piquete de to¬ 
dos aqueles que cruzam os braços para 
defender seus direitos, na luta contra a 
o machismo e a homofobia. 

SEM PRIVILÉGIOS 

Um vereador do PSTU não terá os 
privilégios de todos os outros parla¬ 
mentares. Eles ganharão o mesmo sa¬ 
lário que recebiam antes de ser eleitos. 
Assim, viverão nas mesmas condições 
sociais de antes. 

Não temos a ilusão de que as mudan¬ 
ças reais no país virão através do jogo 
de cartas marcadas das eleições. Mas 
somos conscientes de que o processo 
eleitoral é importante, para a disputa 
política pela consciência e pelo voto 
dos trabalhadores para fortalecer uma 
perspectiva socialista e transformadora. 

Nesta edição mostraremos alguns de 
nossos mais importantes pré-candidatos 
que apresentam propostas socialistas 
para os problemas sociais que vivemos 
nas cidades. E queremos chamar você, 
ativista que está junto conosco nas lu¬ 
tas, a se integrar no apoio as nossas 
candidaturas. ■ 


O gabinete de um 
vereador do PSTU será 
o terreno ocupado 
pelos sem-tetos, as 
ruas e canteiros de 
obras tomados por 
greves, a luta contra 
o machismo e a 
homofobia, o piquete 
de todos aqueles que 
cruzam os braços para 
defender seus direitos 




Especial eleições I CORRUPÇÃO 


Opinião Social -sta 


Pela prisão e expropriação 
dos corruptos e corruptor 

Candidaturas do PSTU denunciarão a corrupção como parte da “democracia” em que 



Cyro 

Garcia 


Bancário e professor ; Cyro 
esteve á frente do Sindicato 
dos Bancários no período de 
1985 a 1991. Quando foi 
deputado federalem 1993, 
colocou seu mandato a ser¬ 
viço dos trabalhadores. Foi 
autor do projeto que defen¬ 
dia a retirada da Light da 
lista das empresas a serem 
privatizadas. 


CYRO GARCIA, 

pré-candidato à prefeitura do Rio de Janeiro 

O povo pobre brasileiro já 
tem como parte de sua ro¬ 
tina ouvir falar de algum 
novo caso de corrupção, 
tendo os mais diversos protagonistas. 
Foi assim na “Privataria”, as priva¬ 
tizações de Fernando Henrique. Foi 
assim no mensalão de Lula. É longa 
a lista dos envolvidos nos escândalos. 
Um pequeno esforço de memória e 
teremos José e Roseana Sarney, Collor 
de Mello, Renan Calheiros, PC Farias, 
Roberto Jefferson, José Dirceu, e por 
aí vai. Em cada estado, o leitor pode 
aumentar sua lista, com vereadores, 
prefeitos, deputados estaduais, gover¬ 
nadores, deputados federais e senado¬ 
res. Não podemos esquecer juízes, no 
estilo do Lalau. 

Na imprensa e nos parlamentos, 
todos condenam a corrupção. Mas, 
tanto a direita como a maioria da es¬ 
querda, apresentam uma crítica aos 
escândalos que tenta fazer a corrup¬ 
ção parecer como um “desvio”, um 
“mau funcionamento” do regime, 
cuja vocação seria a da “lisura” e da 
“transparência”. O PSTU, por outro 
lado, acredita que a corrupção, que 
vem à tona de forma tão frequente, é, 
na verdade, parte do funcionamento 
natural da “democracia” em que vive¬ 
mos, a democracia dos ricos. 

BALCÕES DE NEGÓCIOS 

Tendo suas campanhas financiadas 
por grandes empresas, é de se esperar 
que parlamentares, prefeitos e gover¬ 
nadores ofereçam “compensações” aos 
seus apoiadores. Afinal de contas, dali 
a quatro anos vai haver outra eleição... 
Essa lógica transforma os parlamentos 
e palácios de governos em verdadei¬ 
ros balcões de negócios, onde lobistas 
de grandes empresas transitam am¬ 
plamente, em busca de contratos, fa- 
vorecimentos em licitações, emendas 
orçamentárias ou mesmo a aprovação 


de leis que as favoreçam. 

De dois em dois anos os trabalha¬ 
dores vão às urnas e elegem verea¬ 
dores, prefeitos, deputados, governa¬ 
dores e presidente. Mas, entre uma 
eleição e outra, não têm o mínimo 
direito de controlar as decisões des¬ 
ses senhores. Dessa forma, os ditos 
“representantes do povo” têm comple¬ 
ta liberdade para atuarem, na práti¬ 
ca, como representantes das grandes 
empresas. 

Assim, o que eles chamam de “de¬ 
mocracia” é, na verdade, uma dita¬ 
dura disfarçada dos ricos sobre os 
pobres. Afinal, esse regime, que com 
a corrupção se torna uma plataforma 
para o enriquecimento individual, é 
todo moldado para sustentar privi¬ 
légios - inclusive legalmente ou “de 
forma transparente”. Aos ricos, tudo é 


permitido; aos pobres, o trabalho 
pesado e o rigor da lei. 

Por isso, o PSTU apoia todas 
as lutas contra a corrupção, mas 
acredita que, para ir a fundo ne¬ 
las, é preciso levantar bandeiras 
que traduzam a luta por um novo 
regime político, em que os tra¬ 
balhadores controlem, de fato, 
as grandes decisões do país. 

Par avançar nesse sentido, 
as candidaturas do PSTU de¬ 
fenderão a prisão e o confisco 
de bens de todos os corruptos, 
mas também dos corruptores; 
que todos os mandatos sejam 
revogáveis a qualquer momen¬ 
to; que nenhum político rece¬ 
ba mais que um trabalhador 
comum e que não tenha qual¬ 
quer privilégio, etc. 



Chegou a hora de dizer: 'Fora Cabral!' 


Aqui, no Rio, temos um grande 
exemplo de corrupção generaliza¬ 
da. Parece que foi ontem que a po¬ 
pulação do Rio de Janeiro assistiu 
pela televisão o governador, Sérgio 
Cabral, transtornado, xingando os 
bombeiros. ‘Vândalos’, ‘desordei¬ 
ros’, ‘vagabundos’ e outras genti¬ 
lezas foram berradas pelo governa¬ 
dor contra aqueles que tiveram a 
ousadia de enfrentá-lo e lutar por 
melhores salários. 

A queda de um helicóptero na 
Bahia trouxe à tona as estranhas li¬ 
gações de compadrio entre Cabral e 
o dono da empreiteira Delta, Fernan¬ 
do Cavendish. O empresário é amigo 
de Carlinhos Cachoeira e Cabral. 

A Delta é uma construtora que 
cresceu de forma surpreendente em 
um curto espaço de tempo. Porém, 
cresceu à sombra dos últimos gover¬ 
nos que passaram por Brasília e em 
alguns estados. Em especial no Rio. 
É difícil ver uma obra financiada 
com dinheiro público no Rio onde 
não esteja a placa da Delta. 

Na região serrana, milhares 
de pessoas foram afetadas pelas 
chuvas, como em Nova Friburgo. 
Uma verdadeira tragédia fruto da 
irresponsabilidade de sucessivos 
governos - Cabral entre eles. Até 
o momento não foi construída uma 
única casa. As obras de ‘recupera¬ 


ção’ estão a cargo da Delta. 

A Delta fazia parte do consórcio que 
iria ‘recuperar’ o Estádio do Maracanã. 
O templo maior do futebol brasileiro 
foi demolido. Esta suspeita empresa é 
responsável, ainda, pela obra do Fó¬ 
rum do Rio. 

O desprezo pela população e a certe¬ 
za da impunidade são tão grandes que 
o prefeito da cidade do Rio, Eduardo 
Paes (do PMDB de Cabral), mesmo após 
os escândalos com a Delta, liberou R$ 


16 milhões em aditivo de um contrato 
com essa empresa. 

Mas, nesse quesito, Eduardo Paes 
não faz mais que acompanhar o exem¬ 
plo do governo federal. Somente o De¬ 
partamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT) liberou este ano 
R$ 33,5 milhões em aditivos de contra¬ 
tos para a Delta. Deste total, R$ 11,9 
milhões foram obtidos após a abertura, 
em 24 de abril, do processo de avaliação 
da idoneidade da Delta. 


Cabral ataca o funcionalismo 


Contando com apoio e sustenta¬ 
ção política do PT, de Lula e do Pa¬ 
lácio do Planalto, Cabral se faz de 
tranquilo. Sentiu-se até fortalecido o 
suficiente para atacar brutalmente o 
funcionalismo estadual do Rio. Deu 
entrada no Supremo Tribunal Federal 
(STF) com um pedido de Ação Di¬ 
reta de Inconstitucionalidade (ADI 
4782), para acabar com os triénios 
do funcionalismo público estadual. 

O triénio é uma conquista do 
funcionalismo estadual, assegura¬ 
da na Constituição do Estado. Trata- 
se de um percentual, em dinheiro, 
adicionado aos vencimentos a cada 


três anos de trabalho do funcioná¬ 
rio público. 

A resposta dos trabalhadores ain¬ 
da é inicial, mas tende a tomar cor¬ 
po. Assembleias de várias categorias 
deliberaram por dar início a uma 
campanha: ‘Fora Cabral e Pezão’. 
(governador e vice do Rio). 

Foi assim na assembleia dos edu¬ 
cadores da rede estadual (professo¬ 
res e funcionários da rede estadual 
de ensino), que decidiram fazer pa¬ 
ralisação preparando sua greve e 
aprovaram o “Fora Cabral”. No Rio, 
as candidaturas do PSTU se coloca¬ 
rão a serviço dessa luta. 
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MORADIA I Especial eleições i 


Barrar a contrarreforma urbana 



CONTRARREFORMA URBANA tem aumentado as desapropriações e remoções do povo pobre 


ANTÔNIO DONIZETE FERREIRA, 

pré-candidato a prefeitura de S. José dos Campos 

O Brasil todo pôde acompanhar 
a covarde desocupação da 
comunidade do Pinheirinho, 
em São José dos Campos. A 
violenta e abusiva ação policial deixou 
claro o que o PSDB tem a oferecer ao 
povo pobre que não tem onde morar: 
bombas, cacetetes e violência. É mais 
um episódio que demonstra como os 
governos de todo o país são instrumen¬ 
tos diretos da especulação imobiliária 
e da indústria da construção civil. A 
própria presidente Dilma, que se decla¬ 
rou contra aquela barbaridade, poderia 
ter desapropriado aquele terreno. Até 
agora, infelizmente, também não ado¬ 
tou qualquer medida para atender aos 
moradores expulsos de suas casas. 

As cenas das agressões ou dos des¬ 
troços das casas demolidas no chão 
sensibilizaram milhões de trabalha¬ 
dores e chamaram a atenção de uma 
ampla vanguarda lutadora, sobretudo 
do movimento popular. Mas a reflexão 
que essa história até hoje nos traz é de 
que tudo o que aconteceu no Pinheiri¬ 
nho, infelizmente, não é uma exceção. 

A CONTRARREFORMA URBANA NO 
BRASIL 

Sabe-se que na atual fase de cres¬ 
cimento econômico no Brasil, a cons¬ 
trução civil e a especulação imobiliária 
são alguns dos ramos mais lucrativos 
para o grande capital. E é sob a batu¬ 
ta desse setor de capitalistas, que têm 
prefeituras e governos como seus ins¬ 
trumentos, que está em curso no país 
uma verdadeira contrarreforma urbana. 

O boom imobiliário, alavancado por 
grandes obras - dentre elas as da Copa 
do Mundo e das Olimpíadas - em toda 
parte do território nacional, está rede¬ 
senhando socialmente o espaço urbano. 
Com os projetos de “revitalização” dos 
centros das cidades, há uma definição 
pela elitização cada vez maior para 
atender a demanda crescente do mer¬ 
cado aquecido. 

Há, nos últimos anos, um visível 
aumento das remoções forçadas e de¬ 
sapropriações de comunidades, bair¬ 
ros e povoados. Pelo caráter de classe 


dessas intervenções nas cidades, em 
muitos casos o que existe é uma clara 
higienização social. Aliados às gran¬ 
des construtoras e especuladores, os 
governos do PSDB e também do PT 
vão, assim, dirigindo a cidade para os 
ricos, também do ponto de vista da sua 
ocupação espacial. A contrarreforma 
urbana é hoje, portanto, um elemento 
decisivo para entender porque, apesar 
do crescimento econômico, o Brasil não 
consegue liquidar seu enorme déficit 
habitacional. 

NO “PAÍS DE TODOS” MUITOS NÃO TÊM 
CASA 

Os dados da falta de moradia no 
Brasil são revoltantes. Na sexta maior 
economia do mundo, segundo o IBGE, 
há pelo menos 5.808.547 famílias sem 
teto ou vivendo em condições de preca¬ 
riedade. Se considerarmos que cada fa¬ 
mília é composta, em média, por quatro 
pessoas, chegamos a um total de quase 
24 milhões de desabrigados no país. 

Há, ainda, que considerar outras si¬ 
tuações que contribuem para a dramá¬ 
tica situação da habitação. Há quase 2 
milhões de famílias brasileiras que pa¬ 
gam aluguel muito acima da capacida¬ 
de garantida por sua renda e, portanto, 
estão vulneráveis a despejos. 

O mais perverso, porém, é que, en¬ 
quanto isso, existem 7,2 milhões de 
imóveis vazios, para fins de especula¬ 
ção imobiliária. Como sempre, a misé¬ 
ria de milhões é a outra face do lucro 
extraordinário de alguns poucos. 

DILMA NÃO MUDOU ESSA SITUAÇÃO 

Muitos trabalhadores votaram em 
Dilma, dentre outras razões, porque 
não poderiam acreditar que, frente a 
essa situação, a presidente atuaria em 
favor dos especuladores, em vez dos 
sem teto. Mas, lamentavelmente, é isso 
o que vem acontecendo. O programa 
Minha Casa, Minha Vida - alardeado 
pelo governo como a grande saída para 
a falta de moradia - tem sido, além de 
insuficiente, um grande negócio para 
as construtoras. 

Enquanto os indicadores demons¬ 
tram que precisaríamos de, pelo menos, 
2 milhões de casas entregues por ano, 
o programa não tem oferecido mais que 
500 mil domicílios no mesmo período. 
E ao mesmo tempo em que cobra juros 
de 0,5% ao ano às grandes construto¬ 
ras com seus empréstimos do BNDES, 
o programa Minha Casa, cujo financia¬ 
mento é voltado para famílias de baixa 
renda, a taxa de juros praticada é em 
torno de 8% ao ano. 

O problema é que o governo uti¬ 
liza seu programa habitacional como 
capital eleitoral quando, na verdade, 
seus resultados incidem mais sobre a 


garantia de lucros das empreiteiras do 
que na efetiva redução do déficit habi¬ 
tacional. Apesar de que mais de 80% 
da população sem casa se concentra 
entre trabalhadores cuja renda é de até 
três salários mínimos, apenas 35% das 
moradias construídas através do Minha 
Casa, Minha Vida são destinadas a essa 
faixa. Afinal, é mais lucrativo vender 
casas voltadas a um público de maior 
renda. Assim se, em 2010, as 7 maiores 
construtoras tiveram lucros de R$ 3,5 
bilhões de reais, boa parte desse mon¬ 
tante foi proveniente do Minha Casa. 

Enquanto não houver investimento 
público maciço, com verba rubricada 
especificamente para pôr à situação dos 
sem teto e das moradias precárias, os 
governos estarão se dirigindo à questão 
com mera hipocrisia. Segundo estudo 
da Fundação Getúlio Vargas, Dilma de¬ 
veria aplicar um valor próximo a 6% do 
PIB para resolver o déficit habitacional, 
em um período de 10 anos. 

E POSSÍVEL ACABAR COM O DÉFICIT 

O drama do Pinheiro nos comoveu 
e indignou, mas também reafirmou a 
certeza de que só construindo uma al¬ 
ternativa socialista poderemos dar saí¬ 
da para a vida de milhões que não têm 
moradia adequada. O que vimos em 
São José dos Campos talvez tenha sido 
o exemplo recente mais cruel do que o 
capitalismo reserva para o povo pobre. 

O que levou aquelas famílias a ocu¬ 
parem o terreno do milionário Naji 
Nahas é o mesmo motivo que explica 
a existência de tantas outras ocupações 
Brasil afora, ou seja, a baixa renda de 
um setor importante da população e o 
enorme déficit habitacional das cidades. 
Para muitas pessoas, pagar um aluguel 
é simplesmente impossível. 

No momento da desocupação, a fila 
da habitação em São José já chegava a 
mais ou menos 26 mil famílias. Dessas, 
em torno de 17 mil são de baixa renda 
e ganham até 3 salários mínimos. Se 
incluirmos as 1.634 famílias do Pinhei¬ 
rinho que não estavam cadastradas no 
Programa Habitacional da cidade, a 
fila vai a quase 28 mil famílias. Um 


aumento de 100% acumulado durante 
os dois mandatos tucanos - Emanuel 
Fernandes (1997 a 2004), e Eduardo 
Cury (2005 a 2012). 

O PSTU apresentará nestas eleições 
uma alternativa. Provavelmente, será 
o único partido a dizer que apoia to¬ 
das as ocupações e lutas por moradia 
em curso nas cidades porque só esse 
caminho poderá barrar a especulação 
imobiliária. Igualmente, diremos que 
é preciso adotar medidas efetivas para 
acabar com o déficit habitacional, sem 
nenhuma concessão aos especuladores, 
e garantir moradia digna para todos. 



Para pôr fim 
ao déficit 
habitacional 


>/ 6 % do PIB por ano para ha¬ 
bitação, para financiar um plano 
de obras públicas para a constru¬ 
ção de 6 milhões de casas po¬ 
pulares e infra-estrutura urbana 
(água, luz, saneamento básico, 
etc.). Esse plano deve ser execu¬ 
tado por uma Empresa Pública 
de Habitação, sem o intermédio 
das empreiteiras. 

Regularização de todas as 
ocupações 

Expropriação de todas as 
grandes empresas imobiliárias 
e construtoras, para colocar em 
uso seus imóveis, mantidos deso¬ 
cupados para fins de especulação 
^ Limite legal para o preço dos 
aluguéis, que não podem custar 
mais que 10% da renda dos tra¬ 
balhadores 

*/ Fim das remoções forçadas 
e projetos de higienização social 
Nenhuma repressão e crimi- 
nalização das lutas por habitação 
Reintegração do terreno do 
Pinheiro e devolução aos seus 
antigos moradores 









Especial eleições I EDUCAÇÃO 


Opinião Social -sta 


O direito dos trabalhadores à 
educação pública de qualidade 



Amanda 

Gurgel 


Professora da educação públi¬ 
ca em Natal, Amanda calou 
deputados no Rio Grande do 
Norte com seu discurso duran¬ 
te uma audiência pública. O 
vídeo com o discurso ganhou 
uma repercussão nacional e foi 
visto por milhares de pessoas 
em todo o país. 


AMANDA GURGEL, de Natal (RN) 

N o ano passado, fiz um 
desabafo em frente aos 
deputados daqui do Rio 
Grande do Norte que foi 
parar na internet e despertou um 
grande debate no país. Tentei mostrar 
o retrato da educação aqui no meu 
estado e na minha cidade, como é a 
correria e o cansaço da gente, que 
tem a responsabilidade de formar as 
futuras gerações. 

Professores de todos os estados se 
identificaram com o que eu disse. De¬ 
pois tive a oportunidade de visitar al¬ 
guns deles, apoiando suas greves, e 
percebi que o caos na Educação não é 
uma exclusividade do Rio Grande do 
Norte. A situação é a mesma em todos 
os cantos. 

E isso tem uma mesma razão. O des¬ 
caso e a falta de investi¬ 
mento, que começa com 
o governo federal. A 
educação não é, e nem 
nunca foi, uma priorida¬ 
de. O gasto com o setor, 
da educação infantil até 
a universidade, soman¬ 
do estados, municípios 
e União, não ultrapassa 
os 5% do Produto Inter¬ 
no Bruto, que represen¬ 
ta tudo o que é produzi¬ 
do pelos brasileiros em 
um ano. 

O resultado desse 
baixo investimento, de¬ 
finido pelos governan¬ 
tes e parlamentares, 
são cadeiras quebradas, 
alunos sem aulas, pro¬ 
fessores adoecidos e os 
quinze estados que ainda não pagam 
sequer o piso nacional. Essa é a razão 
para ostentarmos um absurdo núme¬ 
ro de 14 milhões de analfabetos - a 
maioria absoluta de negros e negras! 
- e 30 milhões de analfabetos funcio¬ 
nais, que apenas reconhecem as letras 
e palavras, mas não entendem o sen¬ 
tido delas. 

Logo após o vídeo, choveram decla¬ 


rações de governantes e secretários re¬ 
conhecendo a gravidade e prometendo 
mudanças. Quem olhasse, poderia até 
acreditar que estavam falando sério. 
Mas, um ano depois, a situação é exa¬ 
tamente a mesma. 

O governo federal poderia ter apro¬ 
veitado aquela repercussão e a votação 
do Plano Nacional de Educação (PNE), 
para elevar os investimentos para 
10% do PIB. Esse é o 
patamar apontado pela 
maioria dos especialis¬ 
tas como o mínimo ne¬ 
cessário para começar 
a mudar esse quadro e 
foi o mote da campanha 
que mobilizou milha¬ 
res de pessoas no ano 
passado. Mas o gover¬ 
no não ouviu esse gri¬ 
to! Ao contrário, enviou 
uma proposta inferior, 
sem nenhuma garantia 
de que chegue aos 7% 
ou 8% do PIB em dez 
anos. 

Não há justificativa 
para isso. A arrecada¬ 
ção de impostos do País 
cresceu 244% desde 
2003, chegando a quase 
R$ 282 bilhões em 2010. No entanto, o 
investimento na educação cresce a pas¬ 
sos de tartaruga, não acompanhando 
nem de longe esse ritmo. Nos últimos 
21 anos, somando os governos do PSDB 
e do PT, o crescimento do investimen¬ 
to em Educação foi de 0,06% ao ano. 

Enquanto isso, 23% do PIB é usado 
para pagar os juros das dívidas públi¬ 
cas, permitindo que os bancos retirem 


daqui seus lucros recordes. É com esse 
contraste entre os números que o gover¬ 
no mostra quais são suas prioridades. 

NO RIO GRANDE DO NORTE, 

TUDO COMO ANTES... 

A falta de prioridade nacional para 
a educação se repete nos estados e mu¬ 
nicípios. O Rio Grande do Norte - junto 
com o Rio Grande do Sul - conseguiu 
a proeza de não aplicar sequer os 25% 
do que arrecadam com suas principais 
fontes: IPTU e ICMS. A notícia de que o 
estado conseguiu desobedecer a Cons¬ 
tituição, aplicando apenas 22,4%, foi 
manchete do jornal Diário de Natal, no 
dia 5. Mas não precisamos ler os jornais 
para ver os efeitos disso. 

Na escola estadual Myriam Coeli, 
no conjunto Nova Natal, uma das áreas 
mais pobres da cidade, na Zona Norte, 
os alunos simplesmente não têm pro¬ 
fessores. Faltam educadores de Mate¬ 
mática, Língua Portuguesa, Química... 
Em um dos turnos, havia apenas 6 
professores, para doze turmas. O re¬ 
sultado é que a escola instituiu um 
“revezamento” das turmas, que gerou 
até piada entre os estudantes: “A escola 
não é pizzaria, mas tem rodízio ”. 

Na prática, funciona assim: Os pro¬ 
fessores se revezam e os alunos só vêm 
quando tem aula. Os “privilegiados” 
são os do terceiro ano, que se prepa¬ 
ram para o vestibular: tem aulas até 
3 vezes por semana. Os demais vão à 
escola no máximo duas vezes. 

O cenário se repete em outras esco¬ 
las, em diferentes proporções. A “so¬ 
lução” do governo sempre é a contra¬ 
tação de temporários, que recebem os 
salários de forma irregular. Enquanto 


isso, mais de dois mil professores con- 
cursados aguardam ser chamados. 

Já na rede municipal, os temporários 
recebem um salário mínimo, são con¬ 
tratados como auxiliares de limpeza e 
muitos não têm a formação necessária 
para lecionar... 

Tudo isso piora a qualidade de ensi¬ 
no, aumentando a evasão e o abandono. 

CRIANÇAS FORA DA ESCOLA 

Em todo o país, faltam vagas para 
os alunos. Ao todo, 4,18 milhões de 
crianças e jovens entre 4 a 17 anos es¬ 
tavam fora da escola em 2009. Quando 
conseguem uma vaga, se deparam com 
essa realidade, de falta de professores 
ou de improvisos, como a das contrata¬ 
ções temporárias. No mesmo ano, ape¬ 
nas 18% das crianças entre 0 e 3 anos 
estavam matriculadas em creches. Ou 
seja, cerca de 10 milhões de crianças 
não encontraram creches, principal¬ 
mente as mais pobres. Na pré-escola, 
de 4 a 6 anos, são outras 4 milhões de 
crianças excluídas. 

E PRECISO MUDAR TUDO 

É preciso mudar tudo, começando 
pelo investimento de 10% do PIB na 
educação pública nos níveis nacional, 
estadual e municipal. Isso significa¬ 
ria colocar todas, repetimos todas, as 
crianças em creches públicas de quali¬ 
dade. Isso mudaria a vida das crianças 
e de suas famílias. Significaria dar uma 
educação fundamental de qualidade, 
com professores e funcionários bem 
remunerados e qualificados. Significa¬ 
ria também o livre acesso dos jovens 
às universidades públicas gratuitas, 
sem o funil excludente do vestibular. ■ 


Nos últimos 21 
anos, somando 
os governos do 
PSDB e do PT, o 
crescimento do 
investimento 

em Educacão 

* 

foi de 0,06% ao 
ano. Enquanto 
isso, 23% do PIB 
é usado para 
pagar os juros das 
dívidas públicas 
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São Paulo não pode parar... 
mas está parando 



Candidata ao Senado pelo 
PSTU em 2010, Ana Luiza 
militou em diversas catego¬ 
rias nas quais exerceu ativi¬ 
dade profissional, como em 
bancários. Tornou-se uma 

And Luíza ^ as principais dirigentes do 
funcionalismo público, em 
particular junto aos trabalhadores do Judiciário 
Federal. Foi uma dos fundadores do Sindicato 
dos Trabalhadores da Justiça Federal de SP (Sin¬ 
tra ju d), no qual foi diretora. Foi uma das princi¬ 
pais impulsionadoras das recentes mobilizações 
do Judiciário Federal e Estadual em São Paulo. 


ANA LUÍZA, 

pré-candidata à prefeitura de São Paulo 

O transporte está entre os prin¬ 
cipais problemas das cida¬ 
des brasileiras. As cidades 
pequenas sofrem com uma 
carência quase total do transporte pú¬ 
blico. Já nas grandes cidades, além do 
transporte publico ineficiente, sofremos 
com grandes congestionamentos. 

Esses deslocamentos consomem 
grande parte do tempo da vida dos tra¬ 
balhadores e do povo pobre. Muitos 
gastam uma parte importante de seu 
salário e três ou quatro horas do dia 
com o deslocamento casa-trabalho. Já 
para os ricos a coisa é diferente: São 
Paulo tem o segundo maior mercado do 
mundo de transporte por helicópteros. 
Os ricos não precisam se preocupar com 
o trânsito, pois voam sobre ele. Como 
são eles que governam, a situação do 
trânsito não muda. 

POR QUE O TRANSPORTE PÚBLICO 
NÃO FUNCIONA? 

No Brasil, diferente de vários outros 
países pelo mundo, se prioriza o trans¬ 
porte individual, sobre o coletivo, e o 
rodoviário sobre o metrô-ferroviário 
(de alta capacidade). 

O transporte rodoviário, além de ser 
muito mais caro, traz impactos muito 
mais negativos para a população. Os 
congestionamentos nas dez maiores ci¬ 
dades provocam um prejuízo de R$ 460 
bilhões (1,3% do PIB do Brasil), valor 
que, investido nos transportes públicos, 
resolveria o problema nas grandes ci¬ 
dades brasileiras. 

Isso não é feito porque os gover¬ 
nantes estão mais interessados em 
ajudar as grandes montadoras de au¬ 
tomóveis e as grandes empreiteiras 
,ao invés de solucionar o problema 
para a população. Quando você es¬ 
tiver sofrendo, feito um sanduíche 
dentro de um ônibus, trem ou metrô, 
lembre que isso acontece com você e 


com milhares de outros trabalhado¬ 
res, mas não ocorre com o prefeito, 
vereadores e os donos das grandes 
empresas da cidade. 

A Constituição Federal de 1988 de¬ 
fine transporte como serviço público 
essencial, equiparado aos de Saúde e 
Educação. Na década de 1970, os in¬ 
vestimentos em transportes no Brasil 
alcançaram 1,5% do PIB. No governo 
de FHC se gastou 0,3%, mesmo índice 
dos dois mandatos do governo Lula. 
Desta forma, se chegou ao colapso dos 
transportes no Brasil, especialmente o 
transporte urbano de passageiros. 

SÃO PAULO ESTÁ PARANDO 

Em São Paulo temos o retrato do 
que se passa. Se não mudarmos a ló¬ 
gica do transporte, a cidade vai parar 


literalmente. Temos 34% da população 
indo a pé para o trabalho por causa do 
preço exorbitante das passagens. Temos 
no Metrô e trens uma das tarifas mais 
caras do mundo (R$ 3,00). O mesmo 
acontece com o valor do ônibus. Quem 
consegue pagar a viagem de ônibus, 
metrô e trem sofre com a superlotação 
desses sistemas e os que utilizam carro 
não conseguem andar devido aos con¬ 
gestionamentos. 

A falta de investimento no transpor¬ 
te de alta capacidade (metrô e trem) é 
um fato mascarado pelos governos. A 
média de l,2km de ampliação do metrô 
nos últimos 15 anos de governo tucano 
demonstra que esse tipo de transporte 
não é prioritário. Nessa velocidade de¬ 
moraríamos 120 anos para triplicar a 
malha, o que já seria necessário hoje. 


A PRIVATIZAÇAO 

A privatização do setor acarreta 
ainda mais problemas para a popula¬ 
ção. O metrô no Rio de Janeiro custa 
R$ 3,20 sendo todo privatizado. Em 
São Paulo a tarifa é de R$ 3,00 tendo 
parte privada e parte estatal. Já em 
Recife, que é todo estatal, a tarifa é 
de R$ 1,60. 

O aumento de tarifa causa uma 
piora na qualidade, pois quanto mais 
lotado o transporte mais aumenta o 
lucro. O metrô de São Paulo, para au¬ 
mentar o lucro da linha 4, privada, 
diminuiu em 20% o investimento em 
manutenção para repassar dinheiro 
ao setor privado. ■ 



É possível 
solucionax o 
problema do 
transporte 

Confira as principais 
medida para retirar a 
população trabalhadora 
do sufoco 

^ Estatizar toda a rede de trans- 
porte, incluindo metrô e ônibus, 
para poder planificar o transporte 
e baratear as passagens. 

Investir 2% do PIB para o 
transporte público estatal e de 
qualidade. 

Com esse investimento, tri¬ 
plicar a rede de metrô público es¬ 
tatal da cidade de São Paulo; mo¬ 
dernizar a CPTM (empresa estatal 
de trens) para o padrão do metrô 
estatal; expandir os corredores 
exclusivos de ônibus em 190 km 
e elevá-los para o padrão BRT. 

Tarifa do transporte público 
de R$ 1,00 por dia. O bilhete po¬ 
derá ser usado em qualquer meio 
de transporte, quantas vezes for 
necessário nesse dia. 

Para executar esse plano são 
necessários aproximadamente R$ 
25 bilhões. Com os R$ 10 bilhões 
gastos com a terceirização de ser¬ 
viços, em 2011, na prefeitura, já 
se poderia garantir esse investi¬ 
mento em menos de três anos. 














Especial eleições I OPRESSÕES 


Opinião Social -sta 


Contra o machismo, o 
racismo e a homofobia 



Vera 

Guasso 


Com ampla trajetória nas lu¬ 
tas sociais desde o movimento 
estudantil, nos anos 1980, 
Vera é técnica em informática 
e funcionária do SERPRO. Foi 
diretora do Sindppd-RS e da 
CSP-Conlutas.Já foi candi¬ 
data à prefeitura de Porto 
Alegre e ao Senado. 


VERA GUASSO, de Porto Alegre (RS) 

A desigualdade social é comum 
a todos os municípios brasi¬ 
leiros, especialmente quando 
falamos das mulheres, ne¬ 
gros, gays, lésbicas, bisexuais, travestis 
e transgêneros (LGBTs). A lógica capi¬ 
talista, combinada com o preconceito, 
não reserva muito a esses trabalhadores 
além da marginalidade, da superexplo- 
ração e de piores condições de vida. 

MULHERES TRABALHADORAS 

No Brasil, apenas 18,4% das crian¬ 
ças de 0 a 3 anos têm acesso a creches, 
o que é um grande problema para as 
mulheres trabalhadoras, pois o machis¬ 
mo faz com que elas sejam responsa¬ 
bilizadas pelo cuidado dos filhos. Sem 
creches, as mães ficam impedidas de 
trabalhar e os filhos não têm acesso à 
educação infantil 

Este é um país onde uma mulher é 
assassinada a cada 2 horas, mas o sis¬ 
tema de atendimento à violência à mu¬ 
lher é pra lá de insuficiente. Segundo o 
Instituto Latino Americano de Estudos 
Sócio-Econômicos (ILAESE), apenas 397 
municípios (7,13%) possuem delegacias 
especializadas; 274 cidades (4,92%), 
juizado especializado; 262 (ou 4,7% 
do total), serviço especializado para 
atendimento de mulheres vítimas de 
violência, e apenas 114 (2,04%) contam 
com casas abrigo com endereço sigiloso. 

A discriminação faz com que as mu¬ 
lheres ganhem, em média, 33% menos 
que os homens. A diferença diminuiu 
um pouco nos últimos dez anos, mas 
são mulheres a maioria dos que ganham 
até um salário mínimo e estão entre os 
mais pobres. 

Uma das principais causas de mor¬ 
talidade materna é o aborto clandesti¬ 
no. É preciso desmitificar essa questão, 
separar das convicções religiosas, e dar 
à trabalhadora o direito a decidir ser 
mãe ou não. É preciso uma política de 
saúde pública, com educação sexual e 
distribuição gratuita de contraceptivos 
para que as mulheres não necessitem 
abortar. E caso queiram, o aborto deve 
ser feito com segurança, em condições 
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de higiene e gratuitamente nos hospi¬ 
tais públicos. 

ATAQUES À JUVENTUDE 
E AO POVO NEGRO 

Conforme o IBGE, mais da metade 
da população (50,4%), declara-se negra 
ou parda. Mas ainda há muito precon¬ 
ceito, basta fazer um “corte racial” na 
média salarial paga no país. Em Belo 
Horizonte, por exemplo, negros e negras 
ganham apenas 38% do rendimento 
médio dos brancos. Em São Paulo, esse 
índice vai para 46%. 

Recebendo os piores salários, negros 
e negras acabam sendo as principais 
vítimas da chamada “contrarreforma 
urbana” que está promovendo um pro¬ 
cesso de higienização social nas cidades 
(ver página 7). 

A violência policial nos bairros po¬ 
bres também afeta, em especial, a po¬ 
pulação negra. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, as Unidades de Polícia Paci¬ 
ficadora (UPPs) invadem os morros em 
“nome da ordem”, fazendo de “reféns” 
muitos trabalhadores, especialmente a 
juventude negra. 

Outra faceta desta política de higieni¬ 
zação tem se voltado contra as mais de 
5000 comunidades quilombolas, muitas 
delas sob constante ameaça ao não se¬ 
rem reconhecidas pelo Estado, o que as 
deixa a mercê da ganância do agrone- 
gócio, banqueiros e políticos corruptos. 

Defendemos a adoção das “ações 
afirmativas” (como as cotas nas uni¬ 
versidades públicas), por entendermos 
que o mesmo Estado que criou o abismo 
racial deve ser obrigado a criar mecanis¬ 
mos para que negros e negras possam 
superá-los. De imediato, queremos que 
a política de cotas seja acompanhada 


de mais investimentos públicos na edu¬ 
cação pública, em todas as etapas de 
ensino, como também defendemos que 
medidas semelhantes sejam aplicadas 
na administração pública. 

Não temos ilusão alguma, porém, de 
que isto seja suficiente para criar uma 
“cidade sem racismo”. Para tal, a cidade 
também precisa ser dos trabalhadores. 

POR IGUALDADE DE DIREITOS AOS LGBTS 

De acordo com o Grupo Gay da 
Bahia, o Brasil lidera o ranking de as¬ 
sassinatos homofóbicos. Em 2011, foram 
documentados 226 casos de gays, lés¬ 
bicas e travestis mortos. Um aumento 
de 118% em relação a 2010. A homofo¬ 
bia não é considerada crime em nosso 
país, o que dificulta o combate e ajuda 
a naturalizar o preconceito. O PLC 122 
original, que propunha tornar crime a 
homofobia, foi retirado pelo governo 
para não se enfrentar com os conser¬ 
vadores e religiosos. 

O kit anti-homofobia, que seria dis¬ 
tribuído nas escolas e poderia ajudar os 
professores a fazer o debate, foi vetado 
pela presidente Dilma. É preciso que 
haja campanhas educativas nas esco¬ 
las e para população em geral contra a 
homofobia nos municípios. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconheceu, em 2011, a união estável 
entre casais homoafetivos. Isto, con¬ 
tudo, está longe de significar que este 
direito seja garantido de fato, muito 
menos que a união civil seja acompa¬ 
nhada pela extensão radical de todos 
os benefícios sociais concedidos aos 
heterossexuais (contrato de união ci¬ 
vil, previdência social, herança, par¬ 
tilha de bens entre outros) aos casais 
homossexuais. 



Um programa 
contra as 
opressões 


O PSTU vai denunciar as po¬ 
líticas que ajudam a aumentar 
a exploração e o preconceito 
e defender um programa con¬ 
tra o machismo, o racismo e a 
homofobia, tendo como pon¬ 
tos fundamentais as seguintes 
propostas: 

Criação de lei que impeça 
a contratação com salário dife¬ 
renciado para o mesmo traba¬ 
lho, proibindo todas as formas 
de flexibilização contratual que 
gerem diferenças. 

>/ Creches em tempo integral 
para todas as crianças de 0 a 3 
anos, gratuitas e de qualidade, 
garantidas com maior investi¬ 
mento na área da Educação. 

Aplicação e implementação 
da Lei Maria da Penha nos mu¬ 
nicípios, com criação de centros 
de referência às mulheres víti¬ 
mas de violência, com atendi¬ 
mento psicológico, jurídico e so¬ 
cial. Construção de Casas-Abri¬ 
go. Garantia de funcionamento 
de delegacias especializadas em 
tempo integral. 

Os municípios devem ga¬ 
rantir as condições do exercício 
da maternidade e a decidir so¬ 
bre ela. Para isso, é necessária 
uma política de educação sexual 
nas escolas, distribuição gratui¬ 
ta e sem burocracia dos méto¬ 
dos contraceptivos, legalização 
e descriminalização do aborto, 
realizados gratuitamente e sem 
burocracia. 

Demarcação, titulação e re¬ 
gularização das terras quilom- 
bola. 

Proibição dos despejos for¬ 
çados, das ocupações de favelas 
e morros, através da repressão 
ao povo negro. Pelo fim do ge¬ 
nocídio da juventude negra! Fim 
da violência policial! 

Ampliar a política de cotas 
nas universidades públicas. 

Lei de criminalização da 
homofobia nos municípios, cam¬ 
panhas educativas de conscien¬ 
tização nas cidades e nas es¬ 
colas. 

Reconhecimento das uni¬ 
ões homoafetivas com extensão 
radical de todos os direitos dos 
casais heterossexuais aos ho¬ 
mossexuais. 
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Trabalhador mais endividado, 
banqueiros mais ricos 


ENDIVIDAMENTO CRESCE 

Veja a evolução da dívida média dos brasileiros R$ 5.581 



Fonte: IEF (índice de Expectativa das Famílias), do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 



Liderança do movimento 
sindical e popular no Rio 
Grande do Sul e do coletivo 
Construção Socialista (CS), 
Érico atua no Sindicato dos 
Servidores da Caixa Esta¬ 
dual do Rio Grande do Sul 
(Sindicaixa). Em 2011, os 
militantes da CS romperam com o PSOL e lan¬ 
çaram carta pública, assinada por 37 militantes, 
a maior parte educadores. Na carta , criticavam 
as u táticas desastrosas” do PSOL, como a relação 
com o PV e as doações de empresas. 


Erico Corrêa 


ÉRICO CORRÊA, 

pré-candidato à prefeitura de Porto Alegre (RS) 

O s trabalhadores estão sen¬ 
tindo fortemente o peso das 
dívidas em seu orçamento. 
De repente, o que parecia ser 
um passaporte para um nível de consu¬ 
mo maior, está se tornando um pesade¬ 
lo, com dívidas que ameaçam escapar 
ao controle. Todos têm um parente ou 
conhecido cujas dívidas já assumiram 
uma dimensão assustadora. 

Não se trata de um problema indi¬ 
vidual, como querem nos fazer crer. 
Como os mercados não são suficien¬ 
tes para absorver o excedente da pro¬ 
dução, devido aos baixos salários e 
a situação de miséria em que vive 
grande parte da população, a expan¬ 
são do crédito alarga artificialmente o 
crescimento. Os trabalhadores brasi¬ 
leiros passam a ser “convencidos” da 
sua nova condição de “classe média” 
e incentivados a comprar mais. Para 
tanto, o Brasil, com sua política de 
juros altos e, portanto, muito atrativo 
para os especuladores de todo mun¬ 
do, passou a oferecer crédito para as 


pessoas, que foram ficando cada vez 
mais endividadas. 

Este processo de expansão de consu¬ 
mo, baseada não no aumento da renda, 
mas no endividamento, vem sendo fun¬ 
damental para garantir o crescimento 
econômico brasileiro nos últimos anos 
está sendo usado como estratégia para 
expansão dos rendimentos das empre¬ 
sas financeiras. O governo brasileiro, 
inclusive, fomenta a utilização de cré¬ 
ditos consignados para estimular o en¬ 
dividamento das famílias. 

A participação das dívidas dos tra¬ 
balhadores no PIB brasileiro saltou de 
3%, no governo de FHC, para 15% no 
governo Lula! A distribuição de cada 
modalidade de crédito em 2010, segun¬ 
do o Banco Central, foi a seguinte: cré¬ 
dito pessoal (37%), aquisição de bens 
(25%), leasing (10%), cartão de crédito 
(6%), cooperativas (5%) e financiamen¬ 
to imobiliário (1%). 

BOLHA DE CRÉDITO? 

Este aumento exagerado de crédito 
ao consumidor, sem estar sustentado no 
crescimento industrial e no aumento da 
renda, pode “estourar” e levar a uma 
onda de inadimplência. 

Como este modelo mostra certo es¬ 
gotamento, o governo foi forçado a pro¬ 
gramar várias e significativas alterações 
em seu curso: promover isenção de im¬ 
postos para a chamada “linha branca” 
(eletrodomésticos), reduzir os juros, 
promover uma avalanche de propagan¬ 
das mostrando a diminuição dos juros 
dos bancos estatais e, agora, ampliar os 
prazos para os financiamentos imobili¬ 
ários com redução dos juros. 

O governo continua apostando na 


expansão do crédito. O volume cres¬ 
ceu 19,5%, em 2011, e chegou a 49% do 
PIB. Porém, as taxas de inadimplência 
preocupam. Em maio, atingiu 4,32% 
no comércio. No geral, registrou-se um 
crescimento de 17,3% em relação a abril 
de 2010. E, neste sentido, qualquer osci¬ 
lação para cima dos níveis de inflação 
ou de desemprego pode levar a uma si¬ 
tuação de desestabilização e aumento 
da inadimplência. 

Os trabalhadores, portanto, compen¬ 
saram a queda do seu poder aquisiti¬ 
vo com financiamentos que levam ao 
seu endividamento. Passou-se a fazer 
uso de empréstimos para a compra de 
produtos essenciais para a vida, como 
roupas, alimentos e remédios, em um 
cenário de juros altos. Entre as capitais 
brasileiras. Porto Alegre é a que ocupa 
o primeiro lugar em comprometimento 
da renda com dívidas. 

ENDIVIDAMENTO X LUCROS DOS 
BANQUEIROS 

Enquanto os trabalhadores se en¬ 
dividam, os banqueiros embolsam lu¬ 
cros gigantescos. Em todos os anos do 
governo Lula e Dilma, a taxa de juros 
no Brasil foi a maior do mundo, e a 
taxa de lucros dos bancos maior que 
nos países imperialistas. Mesmo com 
a redução parcial dos juros, a taxa no 
Brasil continua uma das maiores. E os 
lucros dos bancos continuam fantásti¬ 
cos. O Itaú lucrou 3,2 bilhões de reais 
no primeiro trimestre de 2012, que só 
foi menor na história bancária do país 
que o lucro do próprio Itaú, em 2011. 

A redução dos juros foi extrema¬ 
mente limitada. As grandes empresas 
pagam ao BNDES (um banco estatal) 


8,65% de juros ao ano. 

Porque os trabalhadores não podem 
ter empréstimos com juros tão baixos 
para as modalidades de crédito pesso¬ 
al (empréstimos pessoais, cheque es¬ 
pecial, cartão crédito etc.) e 0% para 
financiamentos imobiliários? Porque os 
bancos, ainda hoje, mandam no país, 
como faziam no governo FHC. 

Mas para mudar isso será necessá¬ 
rio estatizar os bancos e colocá-los a 
serviço dos investimentos necessários 
ao país. 

O QUE FAZER COM A DÍVIDA DOS 
TRABALHADORES? 

Segundo o Instituto de Pesquisa Eco¬ 
nômica Aplicada (IPEA), quase metade 
dos brasileiros com dívidas vai pagar 
apenas parte das contas em aberto e 
apenas 15% irá pagar absolutamente 
tudo o que deve. Outros 34%, porém, 
já afirmaram que não têm condições 
de pagar as contas atrasadas. 

É possível que a crise econômica se 
aproxime cada vez mais do país e os 
trabalhadores possam ficar em uma si¬ 
tuação muito difícil com seu emprego 
ameaçado. Mesmo que não venha uma 
crise, vão existir milhões de crises in¬ 
dividuais, com as dívidas impagáveis 
para os trabalhadores. Para evitar isso, 
nós propomos três medidas: 

Juros anuais de 8,65% para os tra¬ 
balhadores (a taxa hoje praticada pelo 
BNDES para as grandes empresas). 

Reestruturação das dívidas dos 
trabalhadores, com perdão para as im¬ 
pagáveis e limite máximo de 5% de 
comprometimento da renda mensal; 

Estatização dos bancos, que devem 
ficar sob controle dos trabalhadores. ■ 


















Especial eleições I VIOLÊNCIA 


Opinião Social -sta 


Concentração de riqueza 
cresce e aumenta a violência 


Um programa socialista contra a violência não se baseia no aumento da repressão 
policial, mas no combate radical às causas da criminalidade 



I Francisco 
\Gonzaga 


Operário da construção civil 
Francisco Gonzaga foi diretor 
do sindicato da categoria. Es¬ 
teve à frente de muitas lutas 
dos trabalhadores e atuou 
com destaque na ultima greve, 
realizada neste mês. 


FRANCISCO GONZAGA, 

pré-candidato a prefeitura de Fortaleza (CE) 

T odo início de semana é igual. 
O balanço do fim de semana 
nos noticiários dá conta de 
vários assassinatos. O últi¬ 
mo feriadão, o de Corpus Christis, de¬ 
monstrou o quanto é critica a situação 
em Fortaleza: foram 24 assassinatos a 
bala e outros quatro com uso de facas 
e pedaços de pau. O cenário é de uma 
guerra civil. Essa é a triste situação da 
capital do Ceará. 

TERRA DO SOL DÁ LUGAR ÀS BALAS 

Na terceira maior cidade do Nordeste 
brasileiro, os dias não são mais calmos 
como é divulgado pela propaganda do 
governo estadual em todo país. O povo 
pobre sabe que, na periferia, o “bicho 
tá pegando”, como dizem os jovens. 

Para termos uma ideia, no ano 2000 a 
taxa de homicídio era 28,2% por 100 mil 
habitantes. Em 2010 passou para 45,9%. 
Com esses números. Fortaleza que, em 
2000, era 19° no ranking das cidades mais 
violentas do Brasil, pulou para o 12° lugar. 


A VIOLÊNCIA TEM COR 

É comum no imaginário popular di¬ 
zer que não existem negros no Ceará. 
Porém, os dados da violência apontam 
outra coisa. Em 2002 foram assassina¬ 
dos 130 brancos e 704 negros. Em 2006 
mortos 164 brancos e 966 negros. Em 
2010 os números voltaram a subir: 275 
brancos foram vítimas de homicídio, 
contra 1613 negros. Em 2010 morreram 
proporcionalmente 192,3% mais negros 
do que brancos. Maior que a média bra¬ 
sileira que foi quase de 140%. 

CONCENTRAÇÃO DE RIQUEZA 

Mas qual será a causa de tanta vio¬ 
lência? Segundo dados do governo do 
estado somente um terço dos domicí¬ 
lios são ligados à rede de esgotos. A 
taxa de analfabetismo chega a quase 
20% e o analfabetismo funcional atin¬ 
ge quase metade da população adulta. 
Três quartos da população ocupada 
ganha até dois salários mínimos e 51% 
da população é considerada pobre, ou 
seja, ganha menos da metade do salário 
mínimo. Outros 19% da população são 
considerados indigentes, isto é, ganha 
menos de um quarto do salário míni¬ 
mo por mês. 

O crescimento econômico dos últi¬ 
mos anos foi ainda maior no Ceará. Po¬ 
rém, a concentração de riquezas é par¬ 
te fundamental do sistema capitalista 
brasileiro. Para nós, do PSTU, a princi¬ 
pal causa da violência se expressa na 
desigualdade social reinante no Brasil 
e no Ceará. 


UM PROGRAMA DE COMBATE 
À VIOLÊNCIA 

Um programa para combater a vio¬ 
lência nas cidades não será tão fácil 
como os políticos do PT, PSB, PSDB, 
PMDB e DEM vão querer apresentar 
nas próximas eleições. Mais uma vez 
vão apelar para mais repressão. Como 
a eleição é para prefeito, vão prometer 
criar Guarda Municipal e aumentar o 
seu contingente onde já existe. Vão 
prometer municiá-las com armas de 
fogo. Já temos provas suficientes de 
que nada disso resolve. A violência 
cresce a cada dia. 

Um programa socialista contra a 
violência não é o aumento da repressão 
policial, mas o combate radical contra 
as causas da violência. É preciso um 
programa que parta de outra política 
econômica, que atenda aos interesses 
dos trabalhadores. Que garanta salá¬ 
rio digno, moradia decente e acesso à 
saúde e à educação públicas de qua¬ 
lidade para o povo pobre da periferia 
das grandes cidades. 

É necessário encarar de frente o fra¬ 
casso da política atual de repressão às 
drogas. A experiência comprovou que 
apostar na repressão só amplia a cor¬ 
rupção na polícia e os lucros dos tra¬ 
ficantes, com o aumento do preço das 
drogas. Onde existe demanda vai exis¬ 
tir produção. Para acabar com o sub¬ 
mundo do narcotráfico é preciso ter a 
coragem de descriminalizar as drogas. 
O dinheiro usado, hoje, na repressão 
é infrutífera e deve ser deslocado para 


campanhas de esclarecimento sobre os 
malefícios das drogas e o atendimento 
médico dos usuários que precisem. 

Também é urgente enfrentar a cor¬ 
rupção, os desmandos e a violência das 
polícias. Não achamos que isso possa 
ser resolvido com pequenas reformas. 
Defendemos o fim das polícias atuais e 
sua substituição por uma nova polícia. 

É preciso unificar as polícias e a 
Guarda Municipal em uma única polí¬ 
cia civil que defenda os interesses dos 
pobres e dos bairros da periferia. Com 
uma estrutura interna democrática e 
eleição dos superiores. Com direito à 
sindicalização e de realizar greves em 
defesa de suas reivindicações. Com sa¬ 
lários dignos, condições de trabalho 
como as do restante do funcionalismo 
público, e capacitação profissional para 
investigação. Além disto, é preciso in¬ 
vestir em tecnologia e apostar no mape¬ 
amento da criminalidade e em políticas 
específicas de combate ao crime. Os 
delegados, promotores e juízes devem 
ser eleitos pela comunidade. 

Não se pode prender somente os 
pequenos ladrões. É preciso prender e 
confiscar os bens dos grandes ladrões: 
os corruptos de colarinho branco. 

Por último, é preciso incorporar as 
comunidades no combate à violência. 
Defendemos a formação de grupos co¬ 
munitários encarregados de controlar 
e trabalhar com policiais nos bairros, 
formados pela classe trabalhadora e 
voluntários para combater a violência 
e a criminalidade. 
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É possível acabar com o caos 
na saúde pública 

A saúde só é prioridade nos discursos dos candidatos durante a campanha eleitoral. 

Depois das eleições, segue o mesmo caos, estejam no governo o PSDB, o PT ou seus aliados 


Professora da rede municipal 
de ensino de Belo Horizonte 
e de Betim, além de ter sido 
diretora do Sindicato dos Pro¬ 
fessores da Rede Municipal 
de BH (SINDREDE-BH), 
Vanessa ingressou no PSTU 
em 1997. Concorreu d prefei¬ 
tura em 2004 e foi candidata 
ao governo de Minas Gerais 
nas últimas eleições. 


VANESSA PORTUGAL, 

pré-candidata à prefeitura de Belo Horizonte (MG) 

R ecente pesquisa mostrou que 
o principal problema do povo 
em Belo Horizonte (BH) é 
com a questão da saúde. Os 
trabalhadores e o povo pobre sofrem 
com as filas, o atendimento precário, 
a falta de leitos. As cenas de pacientes 
jogados nos corredores e as histórias de 
muitas mortes que poderiam ser evita¬ 
das são conhecidas de perto por todas 
as famílias. 

A injustiça social é brutal. A burgue¬ 
sia e a alta classe média têm acesso a 
uma saúde de qualidade, em hospitais 
modernos e confortáveis com médicos 
muito bem pagos. 

Isto não ocorre somente em BH. O 
Brasil enfrenta este problema porque 
os governos têm uma política de su- 
cateamento da saúde pública para be¬ 
neficiar as empresas de saúde privada. 
A privatização da saúde e a falta de 
investimento estatal são os problemas 
que impedem ter serviços de saúde de 
qualidade. A saúde só é prioridade nos 
discursos dos candidatos na campanha 
eleitoral. Depois das eleições, segue 
o mesmo caos, estejam no governo o 
PSDB, o PT ou seus aliados. 

BAIXO FINANCIAMENTO PÚBLICO 
DA SAÚDE NO BRASIL 

Em 2010, o governo federal gastou, 
com a saúde, R$ 54 bilhões, enquanto 
pagou R$ 635 bilhões aos banqueiros, 
com pagamento da dívida pública. Ou 
seja, o governo deu para os banqueiros 
mais de onze vezes o que aplica na saú¬ 
de. Quando você estiver esperando na 
fila de um hospital público lembre que 
enquanto você e sua família sofrem, 
os banqueiros enriquecem ainda mais. 

Em geral, o Brasil gasta 3,5% do 
PIB com saúde, sendo 1,7% de gastos 
do Ministério da Saúde, enquanto os 


governos estaduais e municipais gas¬ 
tam cerca de 1% cada um. O mínimo 
necessário para um sistema público de 
saúde universalizado é de 6% do PIB! 

A Emenda Constitucional 29 garan¬ 
tia 10% da Receita Corrente Bruta do 
governo federal para a Saúde. Entretan¬ 
to, ela foi aprovada sem determinar o 
percentual mínimo a ser aplicado. 

PRIVATIZAÇÃO DA SAÚDE NO BRASIL 

Mas o problema não é só o baixo 
financiamento, mas também a privati¬ 
zação do setor. O SUS é um sistema de 
saúde nacional e público e seus princí¬ 
pios são orientados por universalidade 
(todos têm direito ao SUS) e integralida- 
de (inclui ações preventivas e curativas). 

Porém, na própria Constituição de 
1988, por meio do artigo 199, foi cria¬ 
do o “sistema de saúde complementar”, 
privado, que não faz parte do SUS. Na 
realidade, o que era “complementar” 
se transformou no centro da política de 
saúde: a privatização do setor. 

Os governos da direita sucatearam o 
SUS para que todos que tenham alguma 
renda migrem para os planos privados 
de saúde. Os governos de Lula e agora 
de Dilma não mudaram essa situação, 
que fica pior a cada dia. Os “convênios” 
já contam com 64 milhões de usuários. 

O Sistema Privado de Saúde (plano 
de saúde, laboratórios, farmácias, hos¬ 
pitais e seguradoras - que estão entre as 
500 maiores empresas do país) faturou 
R$ 111 bilhões, em 2010. 

A privatização da saúde também se 
expressa nas terceirizações, inclusive 
na contratação da força de trabalho. 
Estão ganhando espaço as Organiza¬ 
ções Sociais (OS) e Fundações Estatais 
de Direito Privado, que fortalecem a 
lógica empresarial nos setores sociais. 
Hospitais públicos passam para a gestão 
de empresas privadas, que conseguem 
grandes lucros, muitas vezes disfarça¬ 
dos de “entidades beneficentes”. 

DESASTRE DA SAÚDE 
EM BELO HORIZONTE 

A situação da saúde em Belo Hori¬ 
zonte é dramática. O avanço da privati¬ 
zação e o sucateamento da rede pública 
são brutais. Dos 1.082 estabelecimentos 
de Saúde em BH, 854 são privados (79% 
do total, segundo o IBGE), obrigando a 
maioria da população (74%) a ter plano 
de saúde privado. 



A Prefeitura de BH gasta ainda me¬ 
nos com saúde que o preceito constitu¬ 
cional exige: no mínimo, 15% da Recei¬ 
ta Corrente Líquida do município. Pior 
ainda, gasta boa parte desse dinheiro 
(45%) para remunerar “Despesas com 
Serviços de Terceiros e Pessoa Jurídica”, 
ou seja, com a terceirização. 

ARROCHO SALARIAL 
E PRECARIZAÇÃO DO EMPREGO 

Atualmente, existem 793 mil traba¬ 
lhadores na área da saúde. O funciona¬ 
lismo público sofre com os baixos salá¬ 
rios e péssimas condições de trabalho. 

Nos últimos 10 anos, o rendimento 
médio pago por hora teve decréscimo 
em praticamente todas as regiões metro¬ 
politanas, sendo que os trabalhadores 


do setor privado ganham ainda menos 
que os funcionários da rede pública. Em 
São Paulo, por exemplo, ganham 68,6% 
a menos; em Porto Alegre o índice é de 
56,2% e no Distrito Federal é de 30,5%. 

O número de trabalhadores já é 
maior no setor privado. Em São Paulo 
é 55% maior e, em Salvador é 65%. I 



Poxum 
programa 
socialista 
para a Saúde 

Saúde é direito de todos e 
dever do Estado! Pelo acesso uni¬ 
versal e de qualidade à saúde; 
Exigimos um sistema de saúde 
público, exclusivamente estatal, 
gratuito e de qualidade para to¬ 
dos. Pela efetivação dos princípios 
do SUS. Contra as privatizaçõese 
terceirizações. Nenhuma verba 
pública para os hospitais privados 
ou filantrópicos. Que se revertam 
as privatizações no setor público. 
Pela estatização dos hospitais pri¬ 
vados e filantrópicos. 

Pelo financiamento mínimo 
de 6% do PIB para a saúde públi¬ 
ca estatal. 

>/ Essas medidas permitiriam 
construir e reformar os postos 
de saúde nos bairros e hospitais 
necessários para a população e 
garantir consultas de especialis¬ 
tas com, no máximo, uma semana 
de demora. 

Concursos públicos já! Au¬ 
mentos salariais e um plano de 
cargos e salários do funcionalis¬ 
mo. Jornada de 30h já! 

Medicamentos gratuitos para 
toda a população! Pela criação de 
laboratórios públicos de produção 
de medicamentos. Quebra de pa¬ 
tentes, expropriação e estatização 
dos laboratórios existentes e das 
farmácias sob o controle dos tra¬ 
balhadores. 



Vanessa 

Portugal 
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Especial eleições I SALARIOS 


Opinião Social-sta 



Quem sustenta os 
lucros dos patrões? 



Cléber 

Rabelo 


Operário da construção civil de 
Belém do Pará, Cleber Rabelo 
já esteve á frente do sindicato 
da categoria dirigindo muitas 
greves. Foi também o candida¬ 
to ao governo do estado pelo 
PSTU nas eleições passadas 


CLÉBER RABELO, 

pré-candidato à prefeitura de Belém (PA) 

O governo, os grandes empre¬ 
sários e a mídia burguesa 
comemoraram com enorme 
euforia a notícia veiculada 
há poucos meses de que o Brasil ha¬ 
via se tornado a 6 a maior economia do 
mundo, com um PIB (Produto Interno 
Bruto) de R$ 4,1 trilhões de reais, fi¬ 
cando atrás apenas dos Estados Unidos, 
China, Japão, Alemanha e França. 

Mas o que essa notícia significou 
em termos de mudanças reais na vida 
do trabalhador brasileiro? Houve uma 
elevação geral nos salários dos trabalha¬ 
dores? O povo pobre deixou de ser hu¬ 
milhado nas filas dos postos de saúde, 
dos prontos-socorros, dos ônibus, trens 
e metrôs lotados? E a educação pública? 
Está gozando de ensino de qualidade. 


infraestrutura adequada nas escolas e 
professores valorizados? E onde está 
morando a maioria da população da 6 a 
maior economia do mundo? Em bairros 
planejados com moradia digna, barata 
e com atendimento de rede de esgoto, 
abastecimento de água e coleta de lixo? 

O fato é que, apesar do Brasil ser a 
6 a maior economia do mundo, nosso 
país é o 84° país no ranking do índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), se¬ 
gundo a pesquisa do PNUD (Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvi¬ 
mento) de 2011, que envolveu 187 países. 

A desigualdade e as injustiças so¬ 
ciais são tão alarmantes em nosso país 
que os 10% mais ricos da população 
brasileira ficaram com 44,5% do total 
de rendimentos produzidos, segundo 
o Censo do IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística) de 2010. En¬ 
quanto isso, os 10% mais pobres fica¬ 
ram com apenas 1,1%. 

No que se refere ao rendimento mé¬ 
dio mensal domiciliar, o Censo do IBGE 
de 2010 revelou que os 10% mais ricos 
ganhavam R$ 9.501, enquanto as famí¬ 
lias mais pobres viviam com apenas R$ 
225 por mês. Enquanto o rendimento 
médio no grupo do 1% mais rico era 
de R$ 16.560,92, metade da população 
recebeu mensalmente, em 2010, valores 


menores que R$ 375. Os dados valem 
para a população de 101,8 milhões de 
brasileiros com 10 anos ou mais de ida¬ 
de e que receberam algum tipo de rendi¬ 
mento em 2010. A renda média mensal 
apurada foi de R$ 1.202. Levando-se em 
conta os habitantes de todas as idades, 
o IBGE calculou a renda média mensal 
per capita eme R$ 668. 

É um absurdo que na 6 a economia 
do mundo o salário mínimo seja de 
R$ 622 e os parlamentares reajustem 
seus próprios salários em mais de 60%, 
passando a ganhar mais de R$ 20 mil 
por mês. 

Hoje o salário dos trabalhadores é 
uma miséria, enquanto os lucros dos 
empresários são enormes. Conheço 
bastante a construção civil, o setor 
em que trabalho. É um duro exemplo 
da injustiça social no Brasil, por ocu¬ 
par cerca de 10% de todo o mercado de 
trabalho e ser um dos setores em maior 
expansão no país. Os salários dos tra¬ 
balhadores representam apenas 5% do 
faturamento das empresas, mostrando 
a origem dos enormes lucros dos pa¬ 
trões. Além disso, dois terços não têm 
carteira assinada, sem nenhum direito 
trabalhista. 

Não há interesse por parte dos gover¬ 
nantes em aumentar os salários, porque 


eles governam junto com as grandes 
empresas. E os governos também atuam 
com o mesmo critério: os gastos com o 
funcionalismo municipal da Prefeitura 
de São Paulo, por exemplo, chegam a 
somente 33% do orçamento da cidade, 
bem abaixo dos 60% que são permitidos 
pela famigerada Lei de Responsabilida¬ 
de Fiscal. Em Belém, a prefeitura utiliza 
somente 34,9% de seus recursos com o 
funcionalismo. Esses dados se repetem 
na maioria das capitais do Brasil. 

Em relação ao funcionalismo públi¬ 
co federal, apenas 4% do PIB é gasto 
com os salários dos servidores. Além 
disso, outra parte do dinheiro público 
que poderia ser utilizado para aumentar 
os salários e combater a desigualdade, 
vai parar no ralo da corrupção desse 
sistema podre em que os empreiteiros 
mandam nos políticos. 

OPRESSÃO E A EXPLORAÇÃO 
CAMINHAM JUNTAS 

A desigualdade social, que é fruto da 
exploração capitalista, mostra sua face 
mais cruel quando se combina com o 
preconceito racial ou de gênero. A prova 
de que ainda existe racismo e machismo 
em nosso país se dá quando compara¬ 
mos os rendimentos médios dos setores 
oprimidos. No Brasil, os rendimentos 
médios mensais dos brancos (R$ 1.538) 
e amarelos (R$ 1.574) se aproximaram 
do dobro do valor relativo aos grupos 
de pretos (R$ 834), pardos (R$ 845) ou 
indígenas (R$ 735). 

Em relação à desigualdade de gêne¬ 
ro, na 6 a maior economia do mundo os 
homens recebem em média 42% mais 
que as mulheres (R$ 1.395, ante R$ 984), 
e metade deles ganha até R$ 765, cer¬ 
ca de 50% a mais do que metade das 
mulheres (até R$ 510), segundo essa 
mesma pesquisa do IBGE. 

Os empresários e os governantes se 
aproveitam de ideologias como o ma¬ 
chismo e o racismo para aumentar o 
grau de exploração sobre mulheres e 
negros e manter os salários rebaixados. 

TODO APOIO ÁS GREVES 

Nós trabalhadores estamos lutando 
em defesa de nossos salários, com as 
greves que estão ocorrendo em todo o 
país. Na construção civil tivemos du¬ 
ras mobilizações em Jirau, Belo Monte, 
Comperj, nos estádios em construção 
para a Copa e, também em Fortaleza. 
O setor de transportes parou em várias 
capitais com destaque para a greve do 
metrô em São Paulo. O funcionalismo 
público federal está protagonizando 
uma greve radicalizada que tende a se 
expandir além das universidades, junto 
com a juventude. 

No segundo semestre vão ocorrer 
campanhas salariais em metalúrgicos, 
bancários e petroleiros. O PSTU apoia 
todas essas mobilizações e dedicará 
seu tempo de TV na campanha eleito¬ 
ral para apoiar as greves. ■ 
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LGBT 


Opressões 


Orgulho para lutar 
contra a homofobia 



PRIMEIRA PARADA do Orgulho LGBT, nos EUA, em 1970, um ano após 
a Revolta de Stonewall. 


FLÁVIO BANDEIRA, Secretaria Nacional 
LGBT do PSTU 

H á mais de quatro décadas, 
no mês de junho, lésbicas, 
gays, bissexuais, traves¬ 
tis e transexuais (LGBTs) 
celebram, em paradas e eventos, o 
“orgulho” de não se encaixarem no 
padrão heterossexual, ou seja, de te¬ 
rem uma orientação sexual diferente 
da imensa maioria. Hoje, as Paradas 
do Orgulho LGBT são realizadas em 
todos os cantos do mundo. 

Mas, infelizmente, são poucos os 
que sabem que a ideia de sair às ruas 
para demonstrar que temos orgulho 
de sermos “quem” e “como” somos e 
celebrar nosso “modo de vida” não 
nasceu como uma “festa”. 

As Paradas brotaram de uma vi¬ 
gorosa luta que entrou para a histó¬ 
ria como a Revolta de Stonewall, em 
referência a um bar, em Nova York, 
onde, em 28 de junho de 1969, uma 
multidão de homossexuais, embala¬ 
da pelas muitas lutas dos anos 1960, 
explodiu contra a homofobia. 

Foi para comemorar esta data que, 
um ano depois, foi convocada a “Pri¬ 
meira Marcha do Orgulho Gay”. Pas¬ 
sados 43 anos desde Stonewall, mi¬ 
lhões irão tomar as ruas nos próximos 
dias e semanas recordando a data. 
Contudo, em muitas delas, sufocada 
por possantes e despolitizados car¬ 
ros de som, essa história sequer será 
contada. Algo que não pode continu¬ 
ar assim, principalmente diante da 
permanência e, até mesmo, aumen¬ 
to das práticas homofóbicas, quando 


LGBTs precisam cada vez mais de 
instrumentos para lutar por direitos 
e lutar contra os muitos crimes que 
nos atingem. 

UM SONORO GRITO 
CONTRA A OPRESSÃO 

Nos Estados Unidos, berço do mo¬ 
vimento LGBT moderno, antes dos 
anos 60, a simples expressão pública 
da homossexualidade resultava em 
punições. 

A situação havia se agravado em 
muito com a intensificação da Guerra 
Fria, nos anos 1950, particularmen¬ 
te com o “Macartismo”, que promo¬ 
veu uma verdadeira “caça às bruxas” 
(leia-se comunistas, homossexuais, 
gente de esquerda ou qualquer um 
que não se encaixasse nos “padrões”). 
Para se ter idéia do clima opressivo, 
basta lembrar que, entre 1947 e 1950, 
nada menos que 4.954 gays e lésbicas 
foram exonerados pelo governo. 

Como consequência desta onda 
repressiva, LGBTs que haviam sido 
expulsos de casa, dispensados com 
“desonra” do exército ou perdido o 
emprego, passaram a encontrar abrigo 
e refúgio nos “guetos” mais liberais 
que começavam a pipocar nas grandes 
cidades. O Village, bairro boêmio da 
Nova York, era um destes lugares. E 
o Stonewall, como recorda uma das 
ativistas que participou da rebelião, 
em depoimento ao documentário “A 
revolta de Stonewall”, era onde se en¬ 
contravam os “sem lugar” e aqueles 
que não tinham nada a perder. 

Desde a sua abertura, o bar era 
alvo constante de “batidas” policiais. 


a maioria das vezes realizadas com a 
intenção de achincalhar e extorquir 
os frequentadores. Acostumados a 
espancá-los e prendê-los (principal¬ 
mente travestis), os policiais certa¬ 
mente não estava prontos para o que 
ocorreria na noite de 28 de junho. 

Cansados da humilhação, as cerca 
de 400 pessoas que estavam no bar 
e arredores resolveram enfrentar a 
polícia com pedras, incendiando o 
que estivesse ao alcance. A notícia 
se espalhou pela cidade (inclusive 
através de panfletos produzidos na¬ 
quela mesma madrugada) e, no dia 
seguinte, a mobilização foi engros¬ 
sada por ativistas dos movimentos 
negro (como os “Panteras Negras”) e 
feminista, além de artistas, intelec¬ 
tuais e jovens estudantes. 

DA LUTA À CARNAVALIZAÇÃO 

Um ano depois, em 28 de junho 
de 1970, os habitantes das cidades de 
Nova York e São Francisco viram, pela 
primeira vez, LGBTs marchando pe¬ 
las ruas, gritando palavras de ordem, 
fazendo discursos políticos, denun¬ 
ciando os políticos conversadores e 
o sistema capitalista. E reafirmando 
que continuariam a tomar as ruas 
até que conquistassem seus direitos. 

A coragem e os métodos dos LGBTs 
norte-americanos logo contagiaram o 
mundo. “Frentes de Libertação Gay e 
Lésbica” surgiram em vários países 
da Europa e tomaram a data da Revol¬ 
ta de Stonewall como um marco. No 
Brasil, a ditadura sufocou os ventos 
libertários. Não para sempre. 

No dia 13 de junho de 1980, por 
exemplo, quando as greves operárias 
e manifestações estudantis já haviam 
estremecido os militares, uma passe¬ 
ata com quase mil LGBTs, negros e 
feministas saiu às ruas de São Paulo 
contra a homofobia policial. Ousa¬ 
dia ainda maior aconteceu um ano 
depois, num I o de Maio celebrado 
no estádio da Vila Euclides, em São 
Bernardo do Campo, quando os mili¬ 
tantes do Grupo Somos de Afirmação 
Homossexual entraram na assembleia 
portando uma enorme faixa: “Contra 
a discriminação do trabalhador (a) 
homossexual ”. 

De lá para cá, as muitas lutas tra¬ 
vadas garantiram os poucos e frágeis 
direitos que temos e, inclusive, a re¬ 
alização das Paradas. Contudo, há 
muito, elas já não lembram Stonewall. 
Hoje, a maioria das Paradas é organi¬ 
zada por entidades desvinculadas dos 
movimentos (ONGs), patrocinadas (e 
controladas) por empresas e aliadas 


aos governos dos mais diversos. A 
de São Paulo é um gigantesco e la¬ 
mentável exemplo disto. 

RETOMAR AS RUAS. PRA LUTAR! 

A tendência pela descaracteriza- 
ção das Paradas não é nova, mas se 
acentuou bastante sob os governos 
de Lula e Dilma, que, como relação 
a todo o resto, atraíram e passaram a 
contar com a colaboração da maioria 
do movimento por meio de projetos 
que nunca saem do papel (como o 
“Brasil sem homofobia”) ou de dis¬ 
cussões infindáveis (como as Confe¬ 
rências), que não resultam em nada 
ou acabam em vetos (como o “kit 
anti-homofobia”). 

Em compasso de espera (pra não 
dizer totalmente paralisados), e jo¬ 
gando ilusões nas promessas do go¬ 
verno, as direções majoritárias do 
movimento LGBT mudaram o caráter 
das Paradas e, como é lamentavel¬ 
mente típico no mundo neoliberal, 
transformaram um dia de luta em 
uma celebração “privatizada” (com 
“trios” de boates e empresas, cordões 
de isolamento etc) e “institucionaliza¬ 
da” (financiada pelos governos locais 
e, consequentemente, não permitin¬ 
do que se abra espaço para que seus 
parceiros sejam criticados). 

Enquanto isso, a homofobia só tem 
aumentado. Dos ataques físicos às hu¬ 
milhações cotidianas. Uma situação 
que, temos certeza, só poderá ser re¬ 
vertida com muita luta. Uma luta que, 
hoje, também tem que voltar contra 
este governo e seus aliados, muitos 
deles da bancada cristã-homofóbica, 
no Congresso, que, há anos, barra a 
votação de uma legislação que crimi¬ 
nalize a homofobia (PLC 122). 

Temos orgulho de ter levado, desde 
a primeira edição, nossas bandeiras 
e militantes às Paradas do Orgulho 
LGBT. E iremos continuar fazendo 
isto porque temos certeza que essa é 
uma luta justa e necessária. Contu¬ 
do, é preciso retomar o “espírito” e 
garra daqueles que fizeram História 
no Stonewall: a certeza de que só a 
luta muda a vida. 

Por isso, queremos todos nossos 
direitos garantidos: desde andar nas 
ruas sem sermos espancados à união 
civil; da equiparação aos direitos dos 
heterossexuais à inclusão do debate 
sobre orientação sexual nas escolas. 
E, também, empregos, moradia e sa¬ 
lários dignos. Direitos que só pode¬ 
rão ser conquistados na luta contra 
este governo e o podre sistema que 
ele representa. 
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Reunião da Comissão Nacional da Conferência 
das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 


Opinião Socialista 


Meio Ambiente 


Rio+20 




Vinte anos depois da Eco-92, o Brasil é palco de mais uma conferência ambiental, 
a Rio+20, que vai ocorrer entre os dias 13 a 22 de junho. 


GILBERTO MARQUES, de Belém (PA) 
e JEFERSON CHOMA, da Redação 

D iante da enorme destruição 
ecológica das últimas déca¬ 
das, a possibilidade de mu¬ 
danças climáticas e esgota¬ 
mento dos recursos naturais, a pauta 
da conferência vai discutir meios que 
possam conciliar o desenvolvimento 
econômico capitalista com a preser¬ 
vação ambiental. Mas será que é pos¬ 
sível algum tipo de “desenvolvimento 
sustentável” ou “economia verde” sob 
o capitalismo? 

AFINAL, QUEM É O CULPADO? 

Nos últimos anos, o discurso da 
“sustentabilidade” ganhou força e foi 
até mesmo apropriado pelos grandes 
capitalistas. É comum ver propagan¬ 
das na TV de empresas automotivas, 
mineradoras e até mesmo petrolei¬ 
ras vendendo uma suposta imagem 
de “sustentabilidade ecológica”. Um 
caso recente foi o fim da obrigatorie¬ 
dade dos supermercados de São Pau¬ 
lo em oferecer sacolinhas plásticas, o 
que representou numa diminuição dos 
gastos dos empresários do setor (a tal 
“economia verde”). Por outro lado, a 
coleta de lixo reciclado na cidade re¬ 
presenta apenas 1% da coleta total de 
resíduos. 

Também é comum ver supostos 
“especialistas” defenderem “mudan¬ 
ças nos hábitos de consumo”, a “ado¬ 
ção de pequenos gestos”, entre outras 
receitas milagrosas que buscam res¬ 
ponsabilizar o individuo pela devas¬ 
tação do “nosso planeta”. Há aqueles 
que chegam a defender um controle 


maior da expansão populacional, pois 
o crescimento demográfico entraria 
em conflito com os recursos naturais, 
que são finitos. 

Embora tenham origens bem dife¬ 
rentes, todas essas opiniões têm um 
ponto em comum: deixam de fazer, 
propositalmente, a crítica devida à ló¬ 
gica mercantil do sistema capitalista. 
Assim, transformam as vítimas dos 
impactos ambientais em vilões, em 
culpados, inocentando os verdadeiros 
responsáveis. 

CAPITALISMO E RESPONSÁVEL PELA 
DEVASTAÇÃO 

O surgimento da sociedade capita¬ 
lista provocou uma separação entre o 
ser humano e a natureza, que começou 
a ser vista como uma mera mercado¬ 
ria, objeto de dominação pela ciência 
e pela técnica. Nas formações sociais 
pré-capitalistas, não havia essa cisão. 
Em grande parte da Idade Média, por 
exemplo, a natureza era vista como 
“provedora” dos recursos fundamen¬ 
tais para a sobrevivência dos indivídu¬ 
os. O homem era visto como parte da 
natureza e não acima ou separado dela. 

Com o capitalismo tudo mudou. O 
ritmo da produção impõe uma apro¬ 
priação crescente dos recursos natu¬ 
rais, necessários à sobrevivência hu¬ 
mana, muito maior que o tempo que 
a natureza precisa para se recompor. 

No capitalismo não se produz para 
satisfazer as necessidades humanas, 
mas para obter lucro. Assim, a neces¬ 
sidade de acumulação crescente de 
Capital e lucro, produz cada vez mais 
mercadorias. Isso provoca consumo 
crescente e apropriação acelerada da 


natureza. Os ritmos naturais se desen¬ 
volvem em séculos, uma dinâmica in¬ 
compatível com produção mercantil, o 
que impões uma forte e intensa explo¬ 
ração dos recursos naturais, levando 
à ruptura de sua dinâmica. 

Olhando para as consequências da 
Revolução Industrial, Karl Marx já aler¬ 
tava para essa situação, no seu livro, O 
Capital Acusava a produção capitalista 
de “perturbar a interação metabólica ho¬ 
mem e terra ”, ou seja, as trocas energé¬ 
ticas e de materiais entre os humanos 
com o seu meio ambiente natural - con¬ 
dição necessária para a existência da 
civilização. Segundo Marx, “ao destruir 
as circunstâncias entorno desse metabo¬ 
lismo ela [a produção capitalista] impe¬ 
de a sua restauração sistemática como 
uma lei reguladora da produção social 
e numa forma adequada ao pleno de¬ 
senvolvimento da raça humana ”. Isso 
nos remete a outra conclusão: a crise 
ambiental desencadeada pelo Capital 
muito mais uma questão de sobrevi¬ 
vência humana e muito menos de so¬ 
brevivência do planeta. 

Nas últimas décadas, essa explora¬ 
ção se ampliou, especialmente após a 
crise econômica dos anos 1970. Para 
retomar suas taxas de lucros, os capi¬ 
talistas lançaram mão da globalização 
e da liberalização dos mercados. 

O saque dos recursos naturais por 
parte das multinacionais tomou uma 
dimensão planetária. Mas, por outro 
lado, a luta contra a espoliação e des¬ 
truição ecológica também ganhou uma 
dimensão global, abrangendo desde 
as reivindicações dos povos indígenas 
do Equador que combatem a indústria 
petroleira na Amazônia, até a luta dos 


camponeses da China, que resistem à 
contaminação de rios e do solo, cau¬ 
sada por indústrias. 

UM DEBATE NECESSÁRIO 

Não é possível separar a luta am¬ 
biental do combate a todos os proble¬ 
mas estruturais produzidos pela so¬ 
ciedade capitalista. Ao mesmo tempo 
que aumenta como nunca a produtivi¬ 
dade, o capitalismo também faz crecer 
a miséria e a exploração. Atualmente, 
quase um bilhão de seres humanos 
passam fome. Nos países periféricos, 
80% das doenças decorrem da falta 
de qualidade da água. Segundo os da¬ 
dos da ONU, um bilhão de habitantes 
moram em favelas. Enquanto isso, no 
campo, a paisagem é transformada pe¬ 
los complexos do agronegócio, contro¬ 
ladas pelas grandes empresas. 

A defesa do meio ambiente deve 
ser parte da luta dos trabalhadores por 
melhores condições de emprego, salá¬ 
rio e vida. É uma luta anticapitalista e 
antiimperialista e, em essência, pela 
construção de uma sociedade socialis¬ 
ta. Uma sociedade baseada em novas 
relações de produção que possam esta¬ 
belecer um relacionamento equilibrado 
e realmente sustentável do ser humano 
com a natureza, “condição inalienável 
para a existência e reprodução da ca¬ 
deia de gerações humanas ”, como as¬ 
sinalava Marx. 

Mas isso não significa deixar de 
lado a luta presente. A luta pelas polí¬ 
ticas públicas, por legislações ambien¬ 
tais mais efetivas, pela proteção de 
espécies em extinção, deve ser acom¬ 
panhada pela vontade de mudança da 
estrutura de dominação burguesa. 
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Na Cúpula dos Povos, a 
oportunidade de uma alternativa 


Da Redação 

E ntre os dias 15 e 23 de ju¬ 
nho, o Aterro do Flamengo, 
no Rio de Janeiro, vai ser o 
palco da Cúpula dos Povos. 
Contando com a presença de movi¬ 
mentos sociais de todo o Brasil e do 
mundo, o evento correrá em para¬ 
lelo à “Rio+20” e será a oportuni¬ 
dade de levantar uma alternativa à 
degradação ambiental imposta pelo 
capitalismo. 

Enquanto os chefes de Estado fa¬ 
rão seus acenos e declarações de boas 
intenções, milhares de ativistas terão 
a oportunidade de oferecer uma real 
alternativa pela preservação ambien¬ 
tal. Com uma diversificada programa¬ 
ção, a Cúpula dos Povos vai abrigar 
debates, mesas-redondas, oficinas, 
palestras e plenárias, abarcando di¬ 
versos aspectos da luta pela preser¬ 
vação da natureza. 

O PSTU marcará presença no even¬ 
to, levantando seu programa socia¬ 


lista para o meio ambiente e denun¬ 
ciando a farsa que será o “Rio+20”. 

AS LUTAS ESTARÃO PRESENTES 

Com o objetivo de relacionar a luta 
pela causa ambiental à luta mais geral 
da classe trabalhadora, a CSP-Conlu- 
tas está organizando uma mesa com 
o título “ Direito à moradia x grandes 
obras: a reforma urbana pendente e os 
novos Pinheirinhos”. A atividade terá 
a presença de organizações como o 
Movimento Popular de Favelas e a AS- 
SIBAMA (Associação dos Servidores 
do Ibama). Também a luta feminista 
terá destaque, com a atividade pro¬ 
movida pelo Movimento Mulheres em 
Luta: “ Mulheres trabalhadoras contra 
o machismo e a exploração ”. 

Já no dia 20, duas importantes ma¬ 
nifestações ganharão as ruas do Rio. 
Pela manhã, a comunidade da Vila 
Autódromo, ameaçada pela especu¬ 
lação imobiliária na região nobre da 
Barra da Tijuca, marchará pelo direi¬ 
to à moradia. A tarde será a vez do 



centro do Rio receber a mar¬ 
cha oficial da Cúpula dos 
Povos, que vai represen¬ 
tar a voz dos desconten¬ 
tes contra a hipocrisia 
dos governos de todo 
o mundo frente à crise 
ambiental. 

Outra luta de 
peso que marcará 
presença é a for¬ 
te greve nacional 
das universida¬ 
des federais. 

Os coman¬ 
dos de greve 
aprovaram 
incorporar 
a Marcha 
do dia 20 
como ati¬ 
vidade do 
calendá¬ 
rio de greve de pro¬ 
fessores, funcionários e 
estudantes. 



FLICKR.COM/CU PU LADOS POVOS 


Cartão de visitas de 
Dilma: 0 novo códioo 
florestal do latifúnoio 


Na véspera da “Rio+20”, a presiden¬ 
te Dilma Rousseff anunciou a nova le¬ 
gislação ambiental ao país. Trata-se de 
uma flexibilização dos dispositivos de 
proteção ambiental, cujo objetivo é o 
favorecimento da expansão do agrone- 
gócio, especialmente sobre o Cerrado e 
a Amazônia. 

Como não poderia deixar de ser, sob 
o governo Dilma, a nova lei prevê inú¬ 
meros dispositivos de anistia e perdão de 
multas a desmatamentos realizados até 
julho 2008. Além disso, a nova lei dimi¬ 
nui as áreas a serem recuperadas, como 
as e Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) e Reservas Legais (RLs). 

A lei não mais obriga a recomposi¬ 
ção de APPs de topo de morro e encos¬ 
tas; anistia de recomposição as APPs de 
nascentes, olhos dúgua, lagos e lagoas 
naturais, matas ciliares (de beira de rio, 
que os protegem contra processos de 
assoreamento); ocupações em áreas de 
manguezal e permite novas ocupações 
em até 35% na Mata Atlântica e 10% na 
Amazônia, segundo o Comitê Brasil em 
Defesa das Florestas. Os estados da Ama¬ 
zônia Legal, com grandes áreas como 
unidades de conservação, terão reduzi¬ 


das a reserva legal das propriedades de 
80% para 50%. 

O objetivo da nova lei é ampliar a 
fronteira agrícola do país e aumentar a 
exportação de produtos primários para 
o mercado internacional. É isso que cha¬ 
mam de “reprimarização” da economia 
brasileira, vendida como “crescimento”. 
Seu único papel é aprofundar a depen¬ 
dência do Brasil em relação ao mercado 
mundial. 

Dilma é coerente com o conjunto dos 
ataques iniciados pelo governo Lula, que 
editou a MP 422, legalizando proprieda¬ 
des públicas de até 1.500 hectares ocu¬ 
padas ilegalmente pelo latifúndio, libe¬ 
rou linhas de crédito ao agronegócio e 
legalizou os transgênicos no país. Por 
outro lado, nem uma única Unidade de 
Conservação foi criada pelo governo Dil¬ 
ma. Pelo contrário, houve diminuição do 
tamanho de várias Unidades de Conser¬ 
vação (como parques nacionais) e Territó¬ 
rios Indígenas, sobretudo na Amazônia, 
para criar nelas grandes hidrelétricas e 
projetos de mineração. Assim, Dilma 
caminha para entrar na história como 
a presidente que abriu as portas para a 
devastação ambiental de todo o país. 













Internacional 


Grécia 


Opinião Socialista 

I 



ALEJANDRO ITURBE, da Liga 
Internacional dos Trabalhadores 

N o próximo domingo, 17 de 
junho, serão realizadas no¬ 
vas eleições legislativas na 
Grécia, em mais uma ten¬ 
tativa para formar um governo. Todos 
os analistas coincidem em que estas 
eleições podem ser cruciais para o país 
e ser uma espécie de plebiscito que de¬ 
fina a permanência, ou não, da Grécia 
no sistema monetário do euro. 

Para entender esta importância, é ne¬ 
cessário considerar a evolução recente 
do país. Como resultado da permanên¬ 
cia na Zona do Euro, do salvamento dos 
bancos e dos ferozes planos de ajuste 
impostos pela Troika (União Européia, 
Banco Central Europeu e FMI) para re- 
financiar a dívida pública, a economia 
grega está em uma situação catastrófica: 
em 2011, o PIB caiu 6,9% e no primei¬ 
ro trimestre de 2012 a queda foi 6,5%, 
em relação a 2011. Já é um retrocesso 
maior que o que provocou a quebra da 
Argentina, em 2001. Como conseqüên- 
cia desta situação, o nível de vida dos 
gregos se deteriorou dramaticamente. 

Os trabalhadores e o povo grego têm 
lutado com muita dureza contra os di¬ 
ferentes planos de ajuste que vêm sen¬ 
do aplicados nos últimos anos. Em que 
pese não tenha conseguido evitar sua 
aplicação, esta luta já tem debilitado e 
obrigado à renúncia vários governos: 
Nova Democracia (ND-direita burguesa 
estilo PSDB, em 2009); PASOK (socialde- 
mocracia, em 2011); Lucas Papademos 
(homem da Troika, que encabeçou um 
governo supostamente “técnico”, respal¬ 
dado por Nova Democracia e o PASOK, 
e renunciou em maio de 2012). 

Nas últimas eleições de maio, ne¬ 
nhum partido ou coalizão conseguiu 
ter maioria parlamentar e, portanto, não 
foi possível formar um governo. Apesar 
do partido mais votado ter sido o ND, o 
mais notável foi o crescimento de Syri- 
za (frente de organizações de esquerda 
similar ao PSOL), que obteve o 16,8%, 
levantando um programa de moratória 
do pagamento da dívida externa e de 
anulação das medidas de ajuste e auste¬ 
ridade. A votação das organizações que 
se localizavam à esquerda do governo 
de Papademos (KKE-Comunista; Es¬ 
querda Democrática, Frente Antarzya) 
acumulou 33%. Outro dado de destaque 
destas eleições foi o crescimento do par¬ 
tido neofascista Amanhecer Dourado, 
que obteve 7%. 

PROGNÓSTICOS ELEITORAIS 

As pesquisas mostram certa tendên¬ 
cia a uma maior polarização entre ND 
e Syriza, mas diferem muito entre si. 
Nos primeiros lugares, o diário Ta Nea 


dava 26,1% ao ND, 23,1% ao Syriza e 
9,9% ao PASOK. Enquanto isso, o diário 
Kathimerini projetava: Syriza, 31,5%; 
ND, 25,5%, e PASOK, 13,3%. 

Esses possíveis resultados não ga¬ 
rantiriam que não se repita a situação 
de maio passado, quando não se pôde 
formar governo. Mas, cada um deles, 
também abriria a possibilidade de al¬ 
guma destas duas alternativas: ou um 
governo de ND (integrado também pelo 
PASOK) ou um governo de Syriza (in¬ 
tegrado também por outras forças de 
esquerda). 

CENÁRIOS POSSÍVEIS 

Caso ocorra uma vitória da direita, 
poderia repetir-se a situação dos últi¬ 
mos anos: um governo débil, cujo eixo 
seria a aplicação de um novo e mais 
duro plano de ajuste para seguir refi- 
nanciando a dívida pública e manter a 
Grécia dentro do euro, a qualquer custo. 
Um cenário em que, ao não o ver como 
“seu” governo, quase seguramente, os 
trabalhadores e o povo grego voltarão 
a enfrentar com duras lutas, greves e 
mobilizações, o novo ajuste. Algo bem 
como “mais do mesmo” do que temos 
vendo no país. 

Pelo contrário, um governo do Syri¬ 
za e outras organizações de esquerda 
abriria hipóteses diferentes. Este resul¬ 
tado seria a expressão eleitoral de um 
giro à esquerda dos trabalhadores e 
das massas gregas, e seria visto como 
um triunfo que lhes daria maior con¬ 
fiança em suas forças. No entanto, o 
Syriza chegaria ao governo com uma 
profunda contradição. Por um lado, seu 
triunfo eleitoral poderia ser creditado a 
sua rejeição aos ajustes e à proposta de 
moratoria da dívida pública - medidas 
que levam a uma dinâmica de ruptura 
com a UE e o euro. Mas, por outro lado, 
o líder do Syriza, Alexis Tsipras, decla¬ 
rou diante dos embaixadores dos países 
do G-20 que está na contramão desta 
saída e que, pelo contrário, o programa 
de sua coalizão é o único que garante a 
permanência na Zona do Euro. Ou seja, 
entre as aspirações e necessidades das 
massas gregas e o programa do Syriza 
existe um abismo. 

DUAS COISAS INCONCILIÁVEIS 

Mas ambas coisas (manter-se na UE 
e no euro, ao mesmo tempo que se sus¬ 
pende por um período o pagamento da 
dívida pública e não se aplicam ajustes) 
parecem impossíveis de conciliar-se na 
realidade. Ângela Merkel tem dito clara¬ 
mente que a Grécia só poderá perma¬ 
necer no euro se aceitar as condições 
que lhe são impostas. Já a diretora do 
FMI, Christine Lagarde, reafirmou que 
“o povo grego deverá fazer mais esforços ” 
e que esse era “o preço a pagar para ser 


membro da eurozona ”. Para bom en¬ 
tendedor, meia palavra basta. 

E esta será a grande contradição de 
um governo do Syriza. Para ser conse- 
qüente com as necessidades do povo 
grego o partido teria que romper com 
a Zona do Euro e com o domínio impe¬ 
rialista da Grécia. Ou seja, teria de as¬ 
sumir um programa oposto ao que tem 
atualmente. Nós reivindicamos que um 
possível governo de esquerda na Gré¬ 
cia assuma esse programa de ruptura, 
apontando uma alternativa para toda a 
crise européia. 

Mas, caso o Syriza ganhe as eleições 
e mantenha seu programa (hipótese 
mais que provável) de manter-se na 
UE e no euro, isto poderá ocorrer com 
as condições de Merkel e Lagarde, e se 
transformará em mais um partido dos 
planos de ajuste. 

Em qualquer dos dois casos, caberá 
aos trabalhadores e ao povo gregos de¬ 
fender, com sua luta e sua mobilização, 
que a Grécia não siga aplicando planos 
de austeridade, esteja quem esiver no 
governo. 

UM PROGRAMA OPERÁRIO 
DE EMERGÊNCIA 

O resultado das eleições gregas é mui¬ 
to importante para o imperialismo euro¬ 
peu e, também, para o norte-americano. 
Existe muitíssima preocupação com as 
consequências, em todo o continente, 
no conjunto da economia e do sistema 
financeiro mundial, caso a Grécia aban¬ 
done o euro. Obama declarou que, se os 
gregos já se sacrificaram muito, as coi¬ 
sas serão ainda piores se elegerem sair 
do euro. Em sintonia com esta posição, 
uma nota especial da revista inglesa The 
Economist advertia que uma volta ao 
dracma (a velha moeda grega) traria hi- 
perinflação e uma queda do PIB ainda 
pior (fala-se de 40 ou 50%), etc. 

Trata-se, em certa forma, de uma 
campanha de “terrorismo” para for¬ 
talecer a votação do ND e debilitar o 
Syriza e a esquerda. Ao mesmo tempo 
é uma tentativa de convencer as massas 


gregas a aceitar mais ajustes porque, 
caso contrário, a alternativa seria ainda 
pior. Esta campanha baseia-se em um 
fato real: a maioria das famílias gregas, 
incluídas as de muitos trabalhadores, 
está fortemente endividada em euros, 
especialmente com créditos hipotecá¬ 
rios, e uma alta inflação em dracmas 
aumentaria várias vezes o peso destas 
dívidas em seu orçamento e o risco de 
perder suas casas. 

Para evitar esse possível cenário ca¬ 
tastrófico de hiperinflação e a queda 
brutal do PIB, é necessário que o não 
pagamento da dívida pública, a anula¬ 
ção das medidas de ajuste e a saída do 
euro sejam os primeiros passos de um 
plano econômico operário e popular de 
emergência. Que inclua, ainda, medidas 
como a expropriação e a estatização dos 
bancos e do comércio exterior - o que 
permitiria converter as dívidas familia¬ 
res em dracmas e adequar suas parcelas 
a níveis adequados à possibilidade da 
cada família. Também é necessária a 
expropriação das grandes indústrias e 
empresas, com controle operário. Um 
plano de emergência cujo objetivo cen¬ 
tral seja garantir a satisfação das neces¬ 
sidades mais urgentes de todo o povo 
grego: alimentação, saúde, transporte, 
energia, etc. 

Mas é preciso que sejamos realis¬ 
tas. Um país pequeno como a Grécia 
poderia ser afogado e asfixiado pelo 
imperialismo (como exemplo do que 
acontece aos “desobedientes”) se sua 
luta e este programa de ruptura com o 
euro não se estendesse a outros países 
europeus. Atualmente, especialmente 
a Espanha - cuja realidade vai parecen¬ 
do cada vez mais à grega. Dessa forma, 
além de romper o isolamento, estaría¬ 
mos começando a construir a “Europa 
dos Povos”, como alternativa à UE (a 
“Europa do Capital”) e seus planos de 
ajuste permanentes. 


Saiba mais 


Pazlamentazismo 



O sistema político grego é parlamentar: 
os governos devem se apoiar em um 
partido ou coalizão que tenha maioria 
no Congresso de 300 deputados. Re¬ 
cordemos que o sistema grego outorga 
um “prêmio” de 50 deputados a quem 
obtenha o primeiro lugar nas eleições. 
Isso quer dizer que um partido ou co¬ 
alizão que acumule 41% poderia ter 
maioria parlamentar, ainda que isso não 
expresse a quantidade de votos obtidos. 


LÍDER DO SYRIZA, Alexis Tsipras, durante o debate eleitoral 
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Funcionalismo 


Movimento 


Funcionalismo o ostudantos 
realizam marcha om Brasília 

Protesto reúne 15 mil e reafirma greve geral do funcionalismo dia 11 de junho 



PAULO BARELA, de São Paulo 

O ito horas da manhã do dia 5 
de junho na Esplanada dos 
Ministérios, em Brasília. Os 
primeiros ônibus começa¬ 
vam a estacionar em frente da Catedral 
de Brasília. Os servidores federais de¬ 
sembarcavam com suas faixas, bandei¬ 
ras, apitos e vuvuzelas. Alguns fizeram 
longas jornadas, desde Belém do Pará, 
no Norte do país ou de Pelotas, no Rio 
Grande do Sul, na fronteira do extremo 
sul. 

Antes da 10 horas a larga avenida 
já estava ocupada pelos manifestantes; 
lutadores que se insurgem contra o con¬ 
gelamento salarial, a retirada de direi¬ 
tos, a precarização e a destruição dos 
serviços públicos. Neste momento, já 
passavam de 12 mil, incluindo mais de 
2 mil estudantes que se incorporavam à 
marcha em uma emocionante unidade 
dos trabalhadores com a juventude. É a 
resistência contra a política do governo 
Dilma, do PT. Do alto do carro de som, 
os representantes do Fórum Nacional 
das Entidades dos Servidores Federais 
convocavam os manifestantes para dar 
início à grande marcha pelas avenidas 
da capital. 

UNIDADE 

Ao longo da caminhada, que se es¬ 
tendeu por quase três horas, os repre¬ 
sentantes das entidades nacionais se 
revezaram ao microfone denunciando 
a falta de negociação e o desrespeito do 
governo com os servidores. As palavras 
mais pronunciadas pelos oradores fo¬ 
ram “unidade”, “luta” e “greve”. 

Saulo Arcangelli, da Secretaria Exe¬ 
cutiva Nacional da CSP-Conlutas, con¬ 
clamou o conjunto dos servidores fede¬ 
rais a seguir o exemplo dos professores 
das universidades e deflagrar a greve 
unificada nacional a partir do dia 11 de 
julho. “ Não negociam com os servidores , 
mas despejam recursos no pagamento da 
dívida pública e em isenções fiscais para 
grandes empresas. Chega disso! Nossa 
paciência esgotou e agora vamos parar 
o país em defesa de nossas conquistas , 
salários e um serviço que atenda às ne¬ 
cessidades da população ”, disse. 

Zé Maria, do PSTU, destacou a im¬ 
portância da unidade de ação constru¬ 
ída ao longo desses dois anos, que ga¬ 
rantiu o alicerce necessário para que o 
funcionalismo federal pudesse avançar 
na organização coletiva e na perspec¬ 
tiva da greve nacional. “ Esse governo 


da presidente Dilma é o governo dos 
banqueiros , dos grandes empresários e 
do agronegócio, baliza suas políticas na 
defesa do Estado capitalista em benefício 
da burguesia. Aplica no Brasil o mes¬ 
mo receituário dos países europeus em 
crise , ou seja , planos de ajustes fiscais 
que significam ataques às conquistas 
dos trabalhadores e da juventude para 
manter os altos lucros das empresas e 
instituições financeiras capitalistas. Nós , 
do PSTU , estamos na mesma trincheira 
com os servidores federais e a juventude 
estudantil contra o desmonte do servi¬ 
ço público e defendemos a greve que os 
bravos companheiros estão construin¬ 
do ” falou. 

A ponta da marcha chegou à Praça 
dos Três Poderes, enquanto as últimas 
alas de servidores deixavam a Praça da 
Catedral. Nesse momento, avaliavam as 
lideranças, a manifestação já atingia os 
15 mil. Em frente ao Palácio do Planal¬ 
to, os servidores bloquearam o trânsito 
e manifestaram sua indignação contra 
o governo, seguindo em direção ao Mi¬ 
nistério do Planejamento. 

No Ministério, após um “empurra- 
empurra” entre os manifestantes, a se¬ 
gurança do local e a polícia militar, os 
representantes do Fórum Nacional das 
Entidades foram recebidos pelo Secre¬ 
tário Executivo, Walter Correia. Nova¬ 
mente não houve nenhum avanço. O 
secretário reafirmou que o prazo do 
governo é 31 de julho para apresentação 
de uma proposta orçamentária para des¬ 
pesa de pessoal, com reflexos em 2013. 


Mais do que isso. Correia desafiou os 
servidores dizendo que é “ postura do 
governo Dilma não receber ou negociar 
com setores que estão em greve”. A re¬ 
ação dos dirigentes das entidades foi 
imediata, reafirmando o processo de 
mobilização e deflagração da greve em 
11 de julho, uma vez que nada de novo 
foi apresentado nessa mesa. 

REPRESSÃO 

Perto dali, no Ministério da Educa¬ 
ção, os estudantes faziam uma mani¬ 
festação em defesa da educação públi¬ 
ca, que acabou sendo reprimida pela 
truculenta polícia militar de Brasília. 
No momento em que entravam no Mi¬ 
nistério, para exigir serem recebidos 
pelo ministro Aloizio Mercadante, fo¬ 
ram fortemente reprimidos. Apesar do 
conflito, uma comissão dos estudantes 
foi recebida pelo ministro, mas, assim 
como a reunião no Planejamento, não 
houve nenhum avanço. 

E assim foi concluída mais uma gran¬ 
de manifestação em Brasília. Uma mar¬ 
cha que ficará marcada por um duplo 
emblema: a retomada da ação unitária 
do funcionalismo federal, após quase 
uma década de divisão, e a aliança dos 
servidores federais com os estudantes, 
unidos em defesa da educação, da saú¬ 
de e serviço públicos. Os manifestantes 
encararam a longa jornada de volta com 
uma certeza: só a luta, a mobilização e 
a greve podem dobrar o governo e ar¬ 
rancar suas reivindicações. ■ 


Greve geral 
unificada a 
partir de 
11 de julho 

Após a Marcha, mais de mil 
servidores federais ainda tiveram 
disposição para participar de uma 
Plenária Nacional Unitária, con¬ 
vocada pelo Fórum das Entidades 
Nacionais. Uma tenda armada no 
gramado, em plena Esplanada dos 
Ministérios, abrigou a base das 28 
entidades nacionais e as mais di¬ 
versas categorias do funcionalismo 
federal. A direção da plenária ficou 
sob a responsabilidade das centrais 
sindicais, CSP-Conlutas, CUT e CTB. 

Os representantes dos sindicatos, 
federações e confederações apresen¬ 
taram um informe sobre o processo 
de mobilização e a perspectiva da 
greve unificada. As falas confluíram 
para a realização de uma grande 
greve unificada, ainda que os ritmos 
de mobilização, em cada uma das 
categorias, apresentem diferenças. 
As propostas aprovadas por aclama¬ 
ção na plenária: 

O Deflagração da greve nacional 
unitária dos servidores federais a 
partir do dia 11 de julho; 

© Como primeira atividade da gre¬ 
ve unificada, os servidores federais 
realizarão duas ações no dia 20 de 
junho, por ocasião da Rio+20: a) 
Uma manifestação específica dos 
servidores federais e b) Organiza¬ 
ção de uma forte coluna do Fórum 
das Entidades Nacionais na Marcha 
Internacional da Cúpula dos Povos; 
0 Constituição de um Comando 
Nacional Unitário de Greve e Mo¬ 
bilização dos servidores federais. 












Correio Internacional 



Em defesa da moral 

Declaração frente às graves acusações contra o PSTU, a CSP-Conlutas e a LIT-QI 



Liga Internacional dos Trabalhadores - 
Quarta Internacional 

U ma corrente político-sindical 
do Brasil, “Unidos para Lu¬ 
tar”, encabeçada pela CST 
(Corrente Socialista dos Tra¬ 
balhadores), que é parte da corrente 
UIT (Unidade Internacional dos Traba¬ 
lhadores), está fazendo uma grave acu¬ 
sação contra o PSTU e a CSP-Conlutas, 
bem como contra a LIT-QI (Liga Inter¬ 
nacional dos Trabalhadores - Quarta 
Internacional) 

Segundo essa corrente, os militantes 
destas organizações teriam formado 
uma chapa de oposição (Chapa 2) no 
Sindicato dos Trabalhadores Quími¬ 
cos de São José dos Campos, em São 
Paulo, com o apoio da patronal, para 
tentar retirar da direção do sindicato 
uma corrente “classista” (a Chapa 1, da 
“Unidos”). Mas, como isso não fosse 
suficiente, segundo esse setor, a Chapa 
2 teria se apresentado à Justiça, junto 
com a patronal da multinacional John¬ 
son & Johnson, para pedir a demissão 
de cinco trabalhadores. 

Para nós, custava crer que tais acu¬ 
sações fossem verdadeiras, mas não 
podíamos descartá-las de antemão. Só 
havia uma forma de descobrir a ver¬ 
dade: fazer uma profunda investiga¬ 
ção. E foi isso que fizemos com uma 
convicção: caso fossem verdadeiras as 
acusações, defenderíamos a expulsão 
de nossas fileiras de qualquer traidor. 
Feita a investigação, porém, cons¬ 


tatamos que todas as acusações eram 
completamente falsas. Ou seja, está¬ 
vamos diante de um caso de calúnia. 

RESULTADOS DE NOSSA INVESTIGAÇÃO 

a) Uma “chapa do PSTU-LIT” que 
nunca existiu. 

Nossa investigação nos levou de sur¬ 
presa em surpresa. A primeira delas foi 
descobrir que a suposta “chapa de trai¬ 
dores do PSTU e da LIT” não existia. 
Efetivamente, nas mencionadas elei¬ 
ções sindicais, não existiu nenhuma 
“chapa do PSTU/LIT”. 

A segunda surpresa foi descobrir 
que, na realidade, as duas chapas que 
participaram das eleições surgiram a 
partir de uma divisão da direção do 
sindicato encabeçado pela “Unidos para 
Lutar”. A tal ponto que nas duas cha¬ 
pas havia militantes do PSOL (partido 
no qual se insere também a Unidos). 

b) O que existiu foi uma luta anti- 
burocrática no interior do sindicato. 

O Sindicato dos Trabalhadores dos 
Químicos é dirigido, há muitos anos, 
pela CST (corrente do PSOL) que, a 
partir da ruptura com a CSP-Conlutas, 
em 2010, se filiou à “Unidos”. 

Nos últimos meses, uma série de di¬ 
rigentes do sindicato começou a ques¬ 
tionar a maioria dessa direção por seu 
comportamento burocrático. Foi isso 
o que deu origem às duas chapas nas 
eleições. 

A direção da LIT, infelizmente, não 
tem condições de saber todos os deta¬ 


lhes de como se deu essa luta no inte¬ 
rior do sindicato e da própria “Unidos”. 
De qualquer maneira, há vários fatos 
que indicam que a principal crítica da 
oposição era correta. Vejamos alguns 
destes fatos. 

Primeiro, a direção acusa a oposi¬ 
ção de estar aliada à patronal, de ser 
traidora, etc. Essa acusação poderia ser 
verdadeira, mas, se fosse, por que não 
a fizeram quando estavam juntos na 
mesma direção do sindicato? Por que 
essas acusações apareceram apenas na 
véspera das eleições? 

Segundo, durante a campanha elei¬ 
toral, a Chapa 2 (oposição) apresentou 
uma grave denúncia: a maioria da dire¬ 
ção, para tomar o controle do dinheiro 
do sindicato, mudou a Tesouraria (colo¬ 
caram a um militante da CST) e, para 
fazê-lo, confeccionaram uma ata falsa 
de uma assembleia que não existiu. 

A MAIORIA DA DIREÇÃO NÃO 
RESPONDEU À GRAVE ACUSAÇÃO 

Terceiro, diante das acusações feitas 
pela maioria da direção do sindicato, a 
oposição defendeu uma proposta muito 
simples: "Assembleia jd! Para restabele¬ 
cer a verdade 7” Se a maioria da direção 
do sindicato fosse classista, de luta e 
democrática, como se auto-intitula, por 
que então se negou a convocar uma as¬ 
sembleia para que a base da categoria 
pudesse decidir quem são os traidores? 

c) A questão dos demitidos 

A patronal entrou na Justiça pedin¬ 


do que só 14 diretores tenham estabili¬ 
dade trabalhista (anteriormente eram 
41) e conseguiu que a Justiça aceitasse 
sua proposta a partir do qual veio a 
demissão de cinco diretores. 

Foi fácil para a patronal ganhar na 
Justiça sua reivindicação, pois o sin¬ 
dicato não apresentou corretamente o 
devido recurso (perdeu o prazo legal). 
Assim, ficaram de fora os cinco dire¬ 
tores do sindicato que não estavam na 
lista dos 14, com estabilidade, que a 
Justiça havia confeccionado. 

Para tentar reverter as demissões, 
o sindicato colocou, na lista dos 14 no¬ 
mes, os cinco demitidos, coisa que a 
Justiça aceitou. Desse modo, os cinco 
sindicalistas foram readmitidos, ain¬ 
da que a posteriori. Mas a patronal 
apresentou um recurso solicitando a 
anulação desta e, com isso, os diri¬ 
gentes reincorporados voltaram a ser 
demitidos. 

Parece incrível que o sindicato te¬ 
nha cometido tamanho erro jurídico, 
com graves consequências políticas, 
porém, o mais incrível é que a maio¬ 
ria do sindicato, ao invés de reconhe¬ 
cer seu erro, tenha responsabilizado a 
oposição, o PSTU, a CSP-Conlutas e... 
até a LIT pelas demissões. 

d) Como o PSTU, a CSP - Conlutas e 
a LIT entravam nesta história? 

Tudo começou quando um grupo 
de trabalhadores químicos procurou a 
CSP-Conlutas para denunciar os atro¬ 
pelos da maioria da direção do sindi- 
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cato. A CSP-Conlutas, após analisar 
a situação, ofereceu seu apoio a eles. 
No entanto, nossa investigação sobre 
o ocorrido nos levou a descobrir algo 
surpreendente. 

Achavámos que o PSTU e a CSP- 
Conlutas tinham realizado uma pro¬ 
posta de formar uma chapa de oposi¬ 
ção e que isso tinha provocado a ira da 
maioria da direção. Mas não foi assim. 

A CSP-Conlutas, diante da ofensi¬ 
va patronal, (que tinha conseguido na 
Justiça a redução dos dirigentes com 
estabilidade) propôs que a oposição 
tentasse construir uma chapa unitá¬ 
ria, eleita de forma democrática, para 
enfrentar com mais força a patronal, 
a qual deveria ser eleita em uma con¬ 
venção de base ou, inclusive, em uma 
eleição prévia nas fábricas. 

A CST/Unidos sequer respondeu a 
essa proposta. O que fez foi convo¬ 
car, de última hora, a uma assembleia, 
com churrasco e cerveja (tudo pago 
com os fundos do sindicato), e nessa 
“assembleia” foi votada a antecipação 
das eleições. Ou seja, que não haveria 
uma chapa unitária. Dois dias depois, 
a Chapa 1 foi inscrita. Nela foram dei¬ 
xados de fora todos que tinham feito 
críticas (entre eles, os 15 membros da 
direção do sindicato). Foi a partir daí 
que a oposição não teve outra alterna¬ 
tiva a não ser registrar a Chapa 2, que 
aderiu à CSP-Conlutas. 

e) A suposta “colaboração com a pa¬ 
tronal” do PSTU, da CSP- Conlutas e da 


LIT para demitir cinco dirigentes. 

O aspecto mais sórdido da campa¬ 
nha de calúnias da maioria da direção 
do sindicato se refere à suposta cola¬ 
boração do PSTU, da CSP-Conlutas e 
da LIT com a patronal da Johnson & 
Johnson para demitir cinco dirigentes 
sindicais. 

A atitude da maioria da direção, de 
colocar os cinco dirigentes na lista dos 
14 para tentar reverter suas demissões 
provocou muita indignação. Colocar os 
cinco demitidos na lista dos 14 com es¬ 
tabilidade significava retirar dessa lista 
outros cinco colegas que, ao perder a 
estabilidade, poderiam ser demitidos 
a qualquer momento. 

Em uma situação como essa não se 
poderia descartar a hipótese de que os 
trabalhadores, para preservar os seus 
principais dirigentes, decidissem sacri¬ 
ficar outros colegas. Mas uma resolu¬ 
ção tão delicada como essa só poderia 
ser tomada em uma assembleia ou, 
no mínimo, em uma reunião de toda 
a direção do sindicato. Mas, nem uma 
coisa nem outra foi feita . A resolução 
de colocar os cinco nomes dos demiti¬ 
dos na lista dos 14 foi tomada por um 
setor da direção (a executiva) da qual 
não participavam os cinco nomes que, 
a partir desse momento, poderiam ser 
demitidos. 

Dois colegas da Chapa 2, de oposi¬ 
ção, furiosos com este novo atropelo 
burocrático, entraram com uma ação na 
Justiça questionando o pedido de mu¬ 
dança dos cinco dirigentes, alegando 


justamente o caráter antidemocrático 
dessa decisão. 

Isso foi um grande erro destes cole¬ 
gas (mesmo diante do atropelo buro¬ 
crático da direção), pois caso a juíza 
acatasse esta demanda dos dois colegas 
da oposição, a patronal teria legalida¬ 
de para demitir novamente os cinco 
dirigentes. 

Esse evidente erro dos dois colegas 
da oposição foi utilizado pela CST/ 
Unidos para lançar sua campanha in¬ 
ternacional de denúncias. Mas, o mais 
incrível desta campanha, é que ela não 
foi lançada contra estes dois colegas, 
nem contra a chapa de oposição, mas 
sim, centralmente, contra o PSTU, a 
CSP-Conlutas e a LIT. No entanto, fo¬ 
ram essas organizações que, ao se in¬ 
teirar da ação apresentada à Justiça 
por esses dois colegas, mostraram que 
isso era equivocado, pois haveria de se 
lutar pela estabilidade de todos os co¬ 
legas. Por isso, propuseram que a ação 
fosse retirada. O conjunto da Chapa 2 
concordou com essa proposta e os dois 
colegas retiraram essa ação antes que 
ela fosse analisada pela Justiça. 

Onde está a chapa do PSTU/LIT? 
Onde está o acordo da “chapa do PSTU” 
com a patronal da Johnson & Johnson? 

CALÚNIA COMO ARMA POLÍTICA 

As calúnias sistemáticas, usadas 
como arma políticas, são “contribui¬ 
ções” do stalinismo. 

O trotskismo, como corrente inter¬ 
nacional, nasceu lutando contra as ca¬ 


lúnias stalinistas. No entanto, a debili¬ 
dade de nosso movimento fez que im¬ 
portantes setores do mesmo cedessem 
ao stalinismo no terreno metodológico 
a tal ponto que nossa corrente interna¬ 
cional, fundada por Nahuel Moreno, 
nasceu lutando contra as calúnias, não 
só do stalinismo como também de or¬ 
ganizações e dirigentes “trotskistas”. 

Nahuel Moreno, em 1941, começou a 
militar em uma pequena organização, 
chamada Liga Operária Revolucionária 
(LOR), dirigida por Liborio Justo. Pouco 
tempo após entrar nesta organização. 
Moreno fez várias críticas a Justo e, 
como resposta, por meio de um bole¬ 
tim, Liborio Justo anunciou que Nahuel 
Moreno tinha sido expulso da LOR por 
ser “infiltrado da polícia”. Essa calúnia 
fez que o jovem Moreno (com 18 anos 
na época) entrasse em uma profunda 
crise que até mesmo o levou a pensar 
seriamente, como relatou depois, em 
suicídio. 

Possivelmente, foi essa uma das 
razões que levaram Moreno, duran¬ 
te toda sua vida, a lutar tanto contra 
as calúnias no interior do movimento 
trotskista. A tal ponto que, quando fun¬ 
dou nossa organização internacional, a 
LIT, o fez enfrentando outra campanha 
de calúnias, desta vez de um dirigente 
trotskista, Pierre Lambert, que acusava 
ao peruano Ricardo Napurí de roubar 
dinheiro do seu partido. 


Continua na página seguinte 
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Qual é o papel da CST e da 
campanha de calúnias? 



T odas as organizações revolu¬ 
cionárias estão submetidas a 
tremendas pressões. Por isso, 
não podemos nos assustar 
quando surge nelas todo tipo de des¬ 
vios. Nas seções da LIT, por exemplo, 
têm existido desvios burocráticos em 
sindicatos dirigidos por nossos cama¬ 
radas. Têm ocorrido problemas morais 
envolvendo dirigentes, como casos de 
calúnias, roubo, machismo.... 

Nossas organizações não vivem em 
uma redoma de cristal. Estão subme¬ 
tidas a todas as pressões da sociedade 
capitalista em decomposição na qual 
vivemos, e por isso há muitos cama¬ 
radas, e inclusive organizações, que 
sucumbem a essas pressões. 

Mas nós não julgamos as organiza¬ 
ções, nacionais ou internacionais, em 
função dos problemas que nelas exis¬ 
tam, por mais grave que sejam estes pro¬ 
blemas. Nós as julgamos pelo que elas 
fazem para enfrentar esses problemas. 

Por exemplo, há uns quatro anos 
atrás, o PSTU atuava no sindicato dos 
Químicos de São José dos Campos. Um 
importante quadro do partido (chegou a 
ser da direção nacional do PSTU) estava 
na direção do sindicato. Este colega fez 
um acordo com a patronal para deixar 
a empresa em troca de uma importante 
quantidade de dinheiro. Isto é, vendeu 
à patronal o seu mandato sindical, que 
não era de sua propriedade, mas sim 
dos operários que tinham eleito. 

A direção do PSTU, com o apoio da 
LIT, o expulsou de suas fileiras. É por 
isso que nós temos orgulho do PSTU. 
Não porque no PSTU não existam pro¬ 
blemas. Temos orgulho de nossa relação 
fraternal com o PSTU e pela forma como 
o partido enfrenta esses problemas. 

Agora, cabe que nos perguntemos: 
o que vai fazer a CST e a UIT com seus 
militantes que estão à frente do sindi¬ 
cato dos químicos? Que tipo de puni¬ 
ção receberão por essa campanha de 
calúnias que realizam a nível nacional 
e internacional? Que punição receberão 
por falsificarem uma ata para tomar 
controle do dinheiro do sindicato? É 
impossível que façam alguma coisa 
porque é a CST, no Brasil, e a UIT, em 
nível internacional, que estão à frente 
dessa campanha de calúnias. 

Constatar esta realidade doeu, mas 
não nos surpreendeu. Doeu porque 
não tínhamos perdido a esperança que 
essa organização internacional tivesse 
aprendido alguma lição de suas ações 
no passado. No início da década de 
90, os atuais dirigentes da UIT estive¬ 
ram entre os que, na Argentina, rom¬ 
peram com o MAS, o principal partido 
trotskista do mundo nesse momento. 


com uma metodologia stalinista. Para 
concretizar essa ruptura, ocuparam 
de forma violenta as sedes do MAS e 
se apropriaram delas. No Brasil, não 
ocuparam as sedes, mas também uti¬ 
lizaram uma metodologia depreciável: 
para dividir o partido construíram uma 
fração secreta. 

A UIT, que se constituiu após estes 
fatos, nasceu marcada por esta meto¬ 
dologia do “vale tudo”. 

UM CHAMADO À REFLEXÃO 

Até pouco tempo atrás, a direção da 
UIT reivindicava a LIT, apesar de mui¬ 
tas diferenças. Durante vários meses 
estivemos diante da possibilidade de 
unificar nossas organizações. Agora, 
a UIT está à frente, em nível interna¬ 
cional, de uma campanha de coleta de 
assinaturas para denunciar a LIT e o 
PSTU como organizações de traidores. 

Perguntamos a eles: Como é possível 
que em tão pouco tempo uma das mais 
importantes organizações trotskista- 
morenista do mundo se tenha trans¬ 
formado em uma organização de trai¬ 


dores? Como é possível que essa mu¬ 
dança tenha se dado sem a existência 
de uma feroz luta fracionai no interior 
destas organizações? Qual é a explica¬ 
ção marxista que a direção da UIT dá a 
essa transformação? Nenhuma. Limita- 
se a juntar assinaturas para condenar 
os “traidores” do PSTU, LIT e a CSP- 
Conlutas. 

O PSTU tem levado a público os fa¬ 
tos ocorridos no Sindicato dos Quími¬ 
cos. Qual tem sido a resposta da CST e 
a UIT? Nenhuma. Limitou-se a seguir 
denunciando, alegremente, os “traido¬ 
res” do PSTU, da LIT e da CSP-Conlutas. 

Como é possível a UIT não respon¬ 
der às graves acusações que estamos 
lhe fazendo? Desafiamos a direção da 
UIT que se pronuncie sobre o que es¬ 
tamos dizendo. 

Afinal, é verdade ou mentira que, 
entre os trabalhadores químicos e nas 
eleições sindicais desse sindicato, não 
havia nenhum militante da suposta 
“chapa do PSTU/ LIT”? É verdade ou 
mentira o questionamento de um im¬ 
portante número de dirigentes sindi¬ 



cais sobre a condução da maioria do 
sindicato, que é da CST/UIT? É verdade 
ou mentira que esta direção foi ques¬ 
tionada, entre outras coisas, porque 
falsificou a ata de uma assembleia que 
não existiu para tomar o controle do 
dinheiro do sindicato? 

É verdade ou mentira que a CSP- 
Conlutas e o PSTU propuseram à maio¬ 
ria da direção formar uma chapa uni¬ 
tária, eleita democraticamente na base, 
para enfrentar com mais força a patro¬ 
nal que queria demitir vários dirigentes 
do sindicato. 

É verdade ou mentira que os mi¬ 
litantes da CST se negaram a formar 
uma chapa unitária e democrática para 
enfrentar as demissões da patronal? É 
verdade ou mentira que, no momento 
em que dois membros da oposição apre¬ 
sentaram uma ação à Justiça, que pode¬ 
ria chegar prejudicar muitos colegas, o 
PSTU e a CSP-Conlutas afirmaram que 
era preciso defender todos os colegas e 
que, portanto, tinham que retirar essa 
ação? É verdade ou mentira que a partir 
da intervenção da CSP-Conlutas e do 
PSTU, toda a oposição concordou com 
essa proposta e que os dois colegas re¬ 
tiraram sua ação na Justiça? É verdade 
ou é mentira que a oposição, o PSTU e 
a CSP- Conlutas, frente à campanha de 
calúnias, propuseram que se faça uma 
assembleia para restabelecer a verdade? 
É verdade ou mentira que a maioria da 
direção do sindicato se negou a convo¬ 
car a essa assembleia? 

A direção da UIT tem a obrigação de 
responder a essas perguntas, pois, ao 
não respondê-las, a própria UIT estará 
se condenando como uma organização 
de caluniadores. 

Os colegas e amigos da UIT, que 
assinaram a campanha contra o PSTU 
e a LIT, sem ter um real conhecimento 
dos fatos, devem fazer uma reflexão 
sobre o que fizeram. Ninguém pode ser 
criticado por assinar uma determinada 
declaração por confiança política. Mas, 
o que estão assinando, não é uma sim¬ 
ples declaração. É uma campanha de 
calúnias inadmissível que atenta contra 
a moral proletária. 

Após ler essa declaração os colegas 
que, com sua assinatura, respaldaram 
essa campanha de calúnias saberão 
como proceder. Àqueles que continua¬ 
rem opinando que as denúncias contra o 
PSTU e a LIT são verdadeiras, pedimos 
apenas - ou melhor, exigimos - que 
respondam às perguntas mencionadas 
acima dirigidas à direção da UIT. 

Comitê Executivo - LIT-QI 
Maio de 2012 
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filme traz vida e obra de cantora 
rebelde que transcende gerações 



DIEGO CRUZ, da redação 

E la cantou a vida do campo, 
as injustiças do mundo, a hi¬ 
pocrisia do clero, a nostalgia 
da juventude e a alegria da 
vida. Num momento em que a imen¬ 
sa maioria das salas de cinema do país 
é dominada pelos blockbusters norte- 
americanos, uma bem-vinda exceção 
é o premiado “ Violeta Foi para o Céu” 
(Violeta se fue a Los Cielos ), de Andrés 
Wood, mesmo diretor do chileno Ma¬ 
chuca. Co-produção entre Chile, Ar¬ 
gentina e Brasil, o filme traz a vida da 
cantora Violeta Parra, uma das princi¬ 
pais inspiradoras e precursoras do mo¬ 
vimento que ficaria conhecido como 
Nova Canção Chilena (anos 1960-1970). 

Grande vencedor do Sundance Fes¬ 
tival 2012, aqui no Brasil conquistou o 
prêmio principal do Festival de Cinema 
do Ceará, cujo tema foram justamente 
as lutas sociais da América Latina. Ba¬ 
seado na biografia de Violeta escrita por 
seu filho, Ángel Parra, um dos colabo¬ 
radores do filme inclusive, “Violeta foi 
Para o Céu” não é tão político quanto 
o filme que tornou Wood conhecido, 
fazendo a opção de mergulhar no uni¬ 
verso particular da cantora, traçando 
um perfil poético e ao mesmo tempo 
dramático de Violeta Parra. Para isso 
colabora a interpretação da atriz Fran- 
cisca Gavilán, que incorpora a persona¬ 
gem de maneira impressionante, assim 
como sua inquietude, rebeldia e, ao 
mesmo tempo, tristeza e melancolia. 
A atriz chega até mesmo a interpretar 
as músicas da cantora com perfeição, 
o que requereu quase um ano de in¬ 
tenso ensaio. 

DO CHILE PARA O MUNDO 

Abdicando da ordem cronológica da 
narrativa, o longa traz reconstituições 
da entrevista de Violeta Parra a uma 
TV argentina entrecortando diferentes 
fases de sua trajetória. Podemos então 
ver a pequena cantora junto a seu pai, 
professor de música e alcoólatra, numa 
pequena província do Chile. Autodi¬ 
data ao violão, desde pequena Violeta 
se apresentava junto a seus irmãos, os 
“Los Parras”, em circos e festas nas pe¬ 
quenas cidades do interior. Foi só mais 
tarde, nos anos 1950, que a cantora con¬ 
centrou seus esforços nas pesquisas de 


músicas folclóricas transmitidas apenas 
oralmente nas pequenas vilas. Respon¬ 
sável por um programa de rádio, seu 
objetivo era impedir que essas canções 
se perdessem com o tempo e difundi- 
las ao restante do país. 

Mas o estreito país incrustrado entre 
o Pacífico e o continente americano pa¬ 
recia pequeno a Violeta. Convidada para 
uma apresentação na Polônia, não pen¬ 
sou duas vezes antes de fazer as malas 
e se aventurar pelo velho continente. 
Passou pela URSS e se estabeleceu por 
alguns anos na França, aonde desen¬ 
volveu suas outras habilidades além 
da música. O filme mostra um aspecto 
menos conhecido da biografia de Vio¬ 
leta como artista plástica, a ponto de 
ter sido a primeira latino-americana a 


expor obras, no caso tapeçarias, no mu¬ 
seu do Louvre, em Paris. Multifacetada, 
transitava com desenvoltura também 
pela pintura e cerâmica. Questionada 
por uma jornalista se tivesse que es¬ 
colher apenas uma dessas expressões 
artísticas, qual escolheria. Violeta res¬ 
pondeu: “ Eu escolheria ficar com as pes¬ 
soas , porque são elas que me inspiram”. 

MÚSICAS DE PROTESTO 

Se Violeta se inspirava nas pessoas, 
foi entre e para os pobres que ela esco¬ 
lheu cantar. Ainda que o filme de Wood 
não se detenha no aspecto político de 
sua vida, mostra algumas passagens no 
mínimo interessantes. Como na espiri¬ 
tuosa entrevista à TV argentina na qual, 
ao ser questionada se “era verdade que 
era comunista ”, respondeu: “Soa 
tão comunista que, se você me 
der um tiro, derramarei sangue 
vermelho”. “Eu também tenho 
sangue vermelho”, respondeu 
o apresentador, no que Violeta 
respondeu “Então somos compa¬ 
nheiros”, provocando risadas no 
público. Em outro momento, ao 
ser convidada para se apresen¬ 
tar em um requintado jantar em 
Santiago, Violeta foi tratada com 
desprezo e abandonou o local 
insultando os presentes. 

As músicas de Violeta trans¬ 


piram indignação às injustiças e, num 
país profundamente religioso, consti¬ 
tuem verdadeiros hinos anticlericais. 
Como na belíssima “Por que los pobres 
no tienen” (Porque os pobres não tem): 
“De tempos imemoriais/ que inventaram 
o inferno/ para assustar os pobres/ com 
seus castigos eternos/ e o pobre, que é 
inocente/ com sua inocência crendo”. 
Em outra canção “Que dirá el santo 
padre”, escrita em homenagem a Julián 
Grimau, comunista fuzilado pela dita¬ 
dura franquista. Violeta dispara: “Vejam 
como nos/ falam do paraíso/quando nos 
mandam balas/como granizo”. Compo¬ 
sições que, mais de meio século depois, 
continuam atuais, como a canção “Me 
gustan los estudiantes”, entoados du¬ 
rante as recentes mobilizações dos es¬ 
tudantes chilenos que viraram o país 
de cabeça para baixo no ano passado. 

A cantora e sua obra já traziam as 
principais características do que viria a 
ser o movimento da Nova Canção Chi¬ 
lena, que almejava o resgate da música 
folclórica e da arte do povo como inspi¬ 
ração para os novos artistas, traçando 
uma contraposição à cultura importa¬ 
da, sobretudo a dos EUA. Tinha por 
objetivo, ainda, a integração dos povos 
latino-americanos e contava com para¬ 
lelos, como a Nova Canção (Argentina, 
Chile, Uruguai), ou até mesmo a MPB 
no Brasil. No Chile, o movimento teve 
como principal expressão o cantor e 
dramaturgo Victor Jara, que via em Vio¬ 
leta Parra uma verdadeira professora. 
O contexto, de profunda polarização 
social e política, que viria a desembo¬ 
car na sucessão de golpes no cone sul 
e no de Pinochet em 1973, que inau¬ 
guraria um período sombrio de uma 
brutal ditadura, explicam em parte es¬ 
ses movimentos. Ainda que contenha 
pressupostos discutíveis, não se pode 
desconsiderar seu papel. 

VIVENDO E MORRENDO COM 
INTENSIDADE 

De seu início ao fim, a vida de Viole¬ 
ta Parra é permeada por um certo tom 
trágico. Sua personalidade contraditó¬ 
ria e complexa tornou-se parte do mito 
que envolve sua figura até hoje. O certo, 
porém, é que Violeta Parra viveu com 
intensidade e paixão, até o seu suicí¬ 
dio em 1967, aos 50 anos. Não aceitou 
o tolhimento do marido quando jovem, 
levantou-se contra a igreja e as injus¬ 
tiças e fez de suas músicas armas de 
protesto e de celebração da vida, como 
uma de suas canções mais conhecidas 
por aqui, “Gradas a La Vida”. 

Mesmo com importantes lacunas, 
“Violeta foi para o Céu” veio em boa 
hora, mostrando a atualidade de uma ar¬ 
tista que o mundo conheceu em sua épo¬ 
ca e que precisa, agora, reconhecer. 


www.pstu.ozg.bz 


Leia também “VictorJara, vida e morte de um 
cantor revolucionário” 


Algumas obras de Violeta Parra 



Cristo com biquíni 


Árvore da vida 
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ASSEMBLEIAS DE ESTUDANTES que deflagraram greve nas universidades federais: 1) Rio dejaneiro; 2) Pará; 3) Santa Maria; 4) Rio Grande; 5) Brasília; 6) Uberlândia; 7) Paraná; 8) Oeste do Pará; 9) Bahia. 


Cinco lições sobre a 
Grave Nacional da Educação 


Secretaria Nacional de Juventude do PSTU 


Jk greve das Instituições Fe- 
derais de Ensino Superior 
I % (IFES) já se tornou a maior 
.Agreve nacional da Educação 
dos últimos dez anos, com mais de 50 
universidades e institutos federais com 
atividades paralisadas, numa luta de 
toda a comunidade universitária. Essa 
grande mobilização coloca os estudan¬ 
tes brasileiros ao lado dos milhões de 
jovens - chilenos, mexicanos, canaden¬ 
ses e espanhóis - que lutam em todo o 
mundo em defesa da educação pública, 
de qualidade e gratuita para todos. 

REUNI: EXPANSÃO PRECARIZADA 
A SERVIÇO DO MERCADO 

A primeira lição que concluímos des¬ 
te processo é que, mais que uma luta por 
reivindicações econômicas, a greve é um 
grito de basta às péssimas condições de 
trabalho e ensino que são produto da ex¬ 
pansão precarizada promovida pelo go¬ 
verno federal nestes últimos cinco anos. 

O Reuni, projeto de reestruturação 
das IFES, resultou numa pequena expan¬ 
são do ensino superior público, acom¬ 
panhada de uma mudança profunda 
no caráter das universidades federais, 
buscando transformá-las em fábricas 
de mão de obra de baixa especialização 
para atender às novas demandas do mer¬ 
cado. Esse projeto é parte dos ditames 
educacionais do FMI e do Banco Mun¬ 
dial para as nações periféricas e pretende 
adequar o ensino superior do Brasil ao 
papel do país na divisão internacional 
do trabalho, enquanto exportador de 
commodities e reprodutor de tecnologia 
estrangeira. 

Além disso, a expansão não foi segui¬ 
da por investimentos estatais suficien¬ 
tes, gerando salas de aula lotadas, falta 
de professores e funcionários, cursos 


sem prédios, laboratórios e bibliotecas. 
O Estado brasileiro continua investin¬ 
do menos de 5% do PIB na educação 
pública, enquanto 49% do Orçamento 
Federal são destinados aos banqueiros, 
através do pagamento dos juros da dívi¬ 
da pública. Agora, a presidente Dilma, 
não satisfeita, quer aprovar as metas do 
Reuni para os próximos 10 anos, por 
meio do novo PNE. É contra essa ver¬ 
dadeira Contrarreforma Universitária 
do PT que os estudantes se levantaram 
nessa greve. 

COMANDO NACIONAL DE GREVE: 

A PRIMEIRA VITÓRIA DOS ESTUDANTES 

A Plenária Nacional do dia 5 de junho 
em Brasília, depois da Marcha em De¬ 
fesa da Educação e do ato em frente ao 
MEC, deu-nos uma segunda lição, com 
a importante vitória política e organi- 
zativa dos estudantes: a instauração do 
Comando Nacional de Greve. Um proces¬ 
so de luta, como a atual greve nacional 
da educação, necessita de formas orga- 
nizativas que correspondam ao estágio 
avançado da mobilização. O sucesso da 
greve pode ser condicionado pela criação 
de um organismo dirigente da luta, am¬ 
plo e democrático, com representantes 
de todas as universidades e institutos 
paralisados. Esse é o Comando Nacio¬ 
nal de Greve, com delegados eleitos em 
assembleias de base e com mandatos 
revogáveis. Garantir a eleição democrá¬ 
tica e o funcionamento deste comando 
é, a partir de agora, tarefa fundamental 
do conjunto do movimento estudantil. 

QUAL É O LADO DA 

UNIÃO NACIONAL DOS ESTUDANTES? 

Defensora das políticas educacionais 
do governo federal desde o primeiro 
mandato de Lula, a UNE apoiou o Reuni 
em 2007, quando o movimento estudan¬ 
til brasileiro protagonizou uma onda de 


ocupações de reitorias por todo o país 
contra este decreto. Hoje, depois de cinco 
anos, a UNE tenta disputar a direção da 
greve nacional da educação, mantendo 
seu apoio aos planos educacionais do 
governo, ao Reuni e ao novo PNE. 

Saudamos a presença da UNE na 
última Marcha Nacional da Educação 
e sua disposição em participar do Co¬ 
mando Nacional de Greve. Acreditamos 
que temos mais chances de vitória se o 
movimento estiver unificado. No entan¬ 
to, fica difícil saber qual é o lado que a 
UNE vai escolher. Nossa terceira lição 
é que a UNE, se quiser ser consequen¬ 
te com a defesa da mobilização dos es¬ 
tudantes brasileiros, precisa rever sua 
posição em relação ao Reuni e romper 
com o governo federal. Em nossa opi¬ 
nião, essa possibilidade é muito pouco 
provável, principalmente porque a UNE 
é totalmente dependente dos milhões de 
reais de recebe, todos os anos, do apara¬ 
to estatal, como demonstram as inves¬ 
tigações do TCU sobre os convênios da 
entidade com o governo. 

A AN EL É O LUGAR DOS ESTUDANTES 
EM LUTA DE TODO O PAÍS 

Em tempos de refluxo das mobili¬ 
zações estudantis, uma entidade para 
organizar nacionalmente a luta dos es¬ 
tudantes não parece uma necessidade. 
Todavia, quando milhares despertam 
para luta, a falta de uma entidade estu¬ 
dantil nacional, que articule ações em 
todo o país e apresente um programa 
de educação alternativo ao do gover¬ 
no, cobra seu preço. Hoje, felizmente, 
os estudantes que estão participando 
da greve nacional da educação têm um 
ponto de apoio para sua mobilização, 
uma referência programática e organi- 
zativa: a ANEL, Assembleia Nacional 
dos Estudantes - Livre. 

Nossa quarta lição é que, com a fa¬ 


lência da UNE, a consolidação da ANEL 
no último período foi muito importante, 
pois sua presença política nas principais 
lutas estudantis e sua estrutura interna 
democrática são um legado a serviço da 
articulação nacional dos estudantes que 
estão em greve atualmente. Por isso, não 
temos dúvida: a ANEL é o lugar dos lu¬ 
tadores da greve nacional da educação. 
Os militantes da juventude do PSTU de¬ 
positam todos os seus esforços na cons¬ 
trução e consolidação dessa entidade. 
Achamos que os coletivos da oposição 
de esquerda da UNE e, principalmente, 
os estudantes independentes devem se 
somar à construção dessa alternativa 
de direção para o movimento estudantil 
brasileiro. Venham construir conosco 
uma entidade independente do gover¬ 
no, democrática e com um programa de 
defesa da educação pública, universal e 
gratuita em todos os níveis. 

POR UMA UNIVERSIDADE VOLTADA AOS 
INTERESSES DA CLASSE TRABALHADORA 

A quinta, e última, lição é a certeza 
de que o programa para defender o ca¬ 
ráter público e social das universidades 
brasileiras deve partir da negação com¬ 
pleta da Contrarreforma Universitária 
proposta por Lula e mantida por Dilma. 
Em primeiro lugar, defendemos o fim do 
ReUni e somos contra o novo PNE. Uma 
expansão de vagas com qualidade só é 
possível com o investimento de 10% do 
PIB na educação pública. Isso só será 
possível se o governo deixar de pagar 
a dívida pública. Para conquistarmos 
a universalização do ensino e o fim do 
vestibular, além das propostas anterio¬ 
res, é preciso estatizar o ensino privado. 
Com a aplicação de todas essas medi¬ 
das, teremos, por fim, uma universidade 
de qualidade e gratuita, com pesquisas 
voltadas aos interesses da maioria da 
população, os trabalhadores. ■ 




















